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CÃMARÁMDNiCIPAL DE
SSÍKCD FªlklllJE)

REQUERIMENTO RDS

;?abinete Vereador Caio Miranda Carneiro

81/2017
Sr. Presidente

REQUEIRO, nos termos do artigo 17, I, “9” da Resolução nº 2, de 26 de abril de
1991, Regimento Interno desta Casa, o DESARQUIVAMENTO dos Projetos do
Vereador Eliseu Gabriel, abaixo elencados, para o devido prosseguimento. 1

Sala das Sessões,

MM;Carneiro
Vereador do PSB

Projetos de Lei: PL 61/2001, PL 497/2001, PL 79/2002, PL 80/2002, PL 94/2002, 'FL
198/2002, PL 199/2002, PL 214/2002, PL 248/2002, PL 328/2002, PL 388/2002, PL
564/2002, PL 732/2002, PL 4/2003, PL 5/2003, PL 168/2003, PL 366/2003, PL 367/20g3,
PL 544/2003, PL 601/2003, PL 57/2004, PL 87/2004, PL 381/2004, PL 388/2004,",PL
405/2004, PL 420/2004, PL 464/2004, PL 195/2007, PL 241/2007,
296/2007, PL 342/2007, PL 343/2007, PL 386/2007, PL 387/2007,
392/2007, PL 415/2007, PL 734/2007, PR 14/2007 PL 237/2008,
442/2008, PL 443/2008, PL 448/2008, PL 552/2009, PL 588/2009,
116/2010, PL 148/2010, PL 343/2010, PL 291/2011, PL 296/2011,
314/2011, PL 506/2011, PL 533/2011, PL 546/2011, PL 556/2011,
11/2012, PL 12/2012, PL 117/2012, PL 129/2012, PL 283/2012,
515/2012, PL 516/2012, PL 520/2012, PL 521/2012, PL 541/2012,
545/2012, PL 219/2013, PL 179/2014, PL 209/2014, PL 231/2014,
475/2014, PL 534/2014, PL 84/2015, PL 108/2015, PL 225/2015,
334/2015, PL 532/2015, PL 534/2015, PL 600/2015, PL 607/2015,

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

242/2007,5PL
391/2007, PL

434/2008, PL

115/2010, PL

313/2011, PL

566/2011, PL

421/2012, PL

544/2012, PL

319/2014, PL

333/2015, PL

608/2015, PL

654/2015, PL 26/2016, PL 27/2016/PL 28/2016, PL 29/2016, PL 30/2016, PL 101/2016, PL
187/2016, PL 215/2016, PL 228/2016, PL 295/2016, PL 296/2016, PL 352/2016, PL

361/2016, PL 422/2016, PL 423/2016, PL 424/2016, PL 454/2016, PL 488/2016, PL

570/2016, PL 571/2016, PL 587/2016, PL 588/2016, PL 589/2016, PL 590/2016, PL
591/2016, PL 592/2016, PL 593/2016, PL 614/2016.
Projetos de Emenda à Lei Orgânica: PLO 13/2001, PLO 3/2999»«PL©—2/2012
Projetos de Resolução: PR 69/2001, PR 18/2002, PR 44/2003 PR11/2012, PR 18/2015
PR 5/2016, PR 7/2016.
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E/ CÁMARA MUNICIPAL DE
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« ("

do processo nº ªí/“ªw............. de 20...A..(º..............É..—Ã?......IWJb/Jªôª'q' (a) &”Á)”
Eliete Lop»MoRF 11.393 . 809,33

A SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

09/02/2017

A SGP.-22
Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 13-81/2017, segue o presente expediente
para volta à tramitação.

PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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Folha _6
Pr c. Nº 01-570 / 2016

runo Lucchetti
RF 11.455

CAMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0570/16

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal nº 11.346, de 15 de setembro de 2006, que cria o Sistema Nacional de
SegurançaAlimentar e Nutricional;

- Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, que dispõe sobre o emprego de
alimentação saudável e adequada na alimentação escolar, compreendendo o uso de
alimentos variados, e dá outras providências;

- Decreto Estadual nº 58.861, de 28Ude janeiro de 2013, que institui junto à Secretaria
da Educação, o Programa de Alimentação Saudável, e dá outras providências;

- Decreto Estadual nº 61.928, de 12 de abril de 2016, que autoriza a celebração de
convênios com os Municípios do Estado, objetivando a transferência de recursos
financeiros destinados ao fornecimento de alimentação escolar aos alunos das
escolas;

— Lei Municipal nº 11.726, de 22 de fevereiro de 1995, que cria o Programa de
Vitaminização da Merenda Escolar na Rede Municipal de Ensino. Alterada pela Lei nº
12.818, de 7 de abril de 1999, regulamentado pelo Decreto nº 35.850 de 01 de
fevereiro de 1996;

- Lei Municipal nº 13.245, de 26 de dezembro de 2001, que define as despesas que
poderão ser consideradas no cômputo do percentual das receitas destinadas a
educação, nos termos dos artigos 200, 203 e 208 da Lei Orgânica do Município de
São Paulo;

— Lei Municipal nº 13.780, de 11 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a criação do
Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar e dá outras providências;

— Lei Municipal nº 14.249, de 8 de dezembro de 2006, que proíbe a comercialização
dos produtos que especifica nas cantinas das escolas da rede municipal de ensino,
cria o Programa de Merenda Escolar Ecológica, e dá outras providências;

— Lei Municipal nº 14.404, de 21 de maio de 2007, que dispõe sobre a obrigatoriedade”
de publicação periódica do cardápio da merenda em todas as unidades escolares da
rede municipal de ensino;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11) 33964000 www.camara.sg.gov.br
PL0570/16 pesquisa
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RF 11.455

CAMARAMNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

— Lei Municipal nº 15.407, de 11 de julho de 2011, que estabelece a obrigatoriedade
de realização de vigilância alimentar e nutricional, bem como a notificação compulsória
da Desnutrição Energético-Proteica — DEP;

- Lei Municipal nº 16.140, de 17 de março de 2015, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de inclusão de alimentos orgânicos ou de base agroecológica na
alimentação escolar no âmbito do Sistema Municipal de Ensino de São Paulo, e dá
outras providências;

- Lei Municipal nº 16.171, de 16 de abril de 2015, que garante a entrega gratuita de
material didático e alimentação aos alunos atendidos pelo Programa Movimento de
Alfabetização de Jovens e Adultos do Municipio de São Paulo — MOVA-SP, e dá
outras providências;

- Decreto Municipal nº 35.412, de 15 de agosto de 1995, que cria o Conselho de
Alimentação Escolar, e dá outras providências;

- Decreto Municipal nº 52.089, de 19 de janeiro de 2011, que reorganiza o Conselho
de Alimentação Escolar - CAE, criado pelo Decreto nº 35.412, de 18 de agosto de
1995;

- Decreto Municipal nº 54.840, de 13 de fevereiro de 2014, que aprova o Regimento
Interno do Conselho de Alimentação Escolar;

- Portaria SME nº 4.145, de 01 de julho de 2015, que institui o Programa “na mesma
Mesa” para as Escolas Municipais de Educação Infantil — EMEIs, Escolas Municipais
de Ensino Fundamental — EMEFs, Escolas Municipais de Ensino Fundamental e
médio — EMEFMs e Escolas Municipais de Educação Bilingue para surdos — EMEBSs,
na forma que especifica e dá outras providências;

- PL 302/16, que dispõe sobre as diretrizes básicas da alimentação escolar do
Municipio de São Paulo e institui o Programa Municipal de Alimentação Escolar —

PMAE e dá outras providências.

- PL 5/17, que autoriza a Prefeitura a fornecer merenda escolar, cesta básica ou cartão
alimentação durante o período de férias ou recesso escolar aos alunos da rede pública
e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente
informação.

PalácioAnchieta ViadutoJacareí,100 SãoPaqu-SP CEPO1319-900 fone(11)33964000 www.camarasggovbr
PL0570/16 pesquisa
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Folha _8
Pro' Nº 01-570 / 2016

runo Lucchetti
RF 11.455xii

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

Sendo assim, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 04.

São Paulo, 07 de março de 2017.

Juliana rindade von T Eberlin
Pro uradora Legislativa

AB/SP 232.414

Christiana Samara Chebib Lienert
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

PalácioAnchieta ViadutoJacareí,100 São Paulo-SP CEPO1319—900 fone(11)3396-4000 www.camara.sg.gov.br
PL0570/16 pesquisa
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08/03/2017 Lei nº 11.346 Folha ._9

Pro N 01-570 / 2016
Presidência da República

Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos

uno Lucchetti
RF 11.455

LEI Nº 11.346. DE 15 DE SETEMBRODE 2006.

Cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e
Regulamento ,

Nutricional — SISAN com vistas em assegurar o direito
humano à alimentação adequada e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO |

DISPOSIÇÓES GERAIS

Art. 1º Esta Lei estabelece as definições, princípios, diretrizes, objetivos e composição do Sistema Nacional de
Segurança Alimentar e Nutricional — SISAN, por meio do qual o poder público, com a participação da sociedade civil
organizada, formulará e implementará políticas, planos, programas e ações com vistas em assegurar o direito humano à
alimentação adequada.

. Art. 2º A alimentação adequada é direito fundamental do ser humano, inerente à dignidade da pessoa humana e
indispensável à realização dos direitos consagrados na Constituição Federal, devendo o poder público adotar as
pol íticas e ações que se façam necessárias para promover e garantir a segurança alimentare nutricional da população.

,

5 tº A adoção dessas políticas e ações deverá levar em conta as dimensões ambientais, culturais, econômicas,
regionais e sociais.

5 29 É dever do poder público respeitar, proteger, promover, prover, informar, monitorar, fiscalizar e avaliar a
realização do direito humano à alimentação adequada, bem como garantir os mecanismos para sua exigibilidade.

Art. 39 A segurança alimentar e nutricional consiste na realização do direito de todos ao acesso regular e
permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades
essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e que
sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis.

Art. 42 A segurança alimentar e nutricional abrange:
l — a ampliação das condições de acesso aos alimentos por meio da produção, em especial da agricultura

tradicional e familiar, do processamento, da industrialização,da comercialização, incluindo—se os acordos internacionais,
do abastecimento e da distribuição dos alimentos, incluindo-se a água, bem como da geração de emprego e da. redistribuiçãoda renda;

II — a conservação da biodiversidadee a utilização sustentável dos recursos;

Ill — a promoção da saúde, da nutrição e da alimentação da população, incluindo-se grupos populacionais
específicos e populações em situação de vulnerabilidade social;

lV — a garantia da qualidade biológica, sanitária, nutricional e tecnológica dos alimentos, bem como seu
aproveitamento, estimulando práticas alimentares e estilos de vida saudáveis que respeitem a diversidade étnica e
racial e cultural da população;

V — a produção de conhecimento e o acesso à informação; e

VI — a implementação de políticas públicas e estratégias sustentáveis e participativas de produção,
comercialização e consumo de alimentos, respeitando-se as múltiplas características culturais do País.

Art. Sº A consecução do direito humano à alimentação adequada e da segurança alimentar e nutricional requer o
respeito à soberania, que confere aos países a primazia de suas decisões sobre a produção e o consumo de alimentos.

Art. 6º O Estado brasileiro deve empenhar-se na promoção de cooperação técnica com países estrangeiros,
contribuindo assim para a realização do direito humano à alimentação adequada no plano internacional.

CAPÍTULO II

DO SISTEMA NACIONAL DE SEGURANÇA

httpzl/www. pIanalto.gov.br/cciv i I_O3/_at02004-2006/2006/|Gil! 11346.htm 1/4
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_08/03/2017 Lei nº 11.346

ALIMENTAR E NUTRICIONAL

Art. 7º A consecução do direito humano à alimentação adequada e da segurança alimentar e nutricional da
população far-se-á por meio do SlSAN, integrado por um conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios e pelas instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, afetas à segurança
alimentar e nutricional e que manifestem interesse em integrar o Sistema, respeitada a legislação aplicável.

5 tº A participação no SlSAN de que trata este artigo deverá obedecer aos princípios e diretrizes do Sistema e
será definida a partir de critérios estabelecidos pelo Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional —

CONSEA e pela Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, a ser criada em ato do Poder Executivo
Federal.

5 29 Os órgãos responsáveis pela definição dos critérios de que trata o 5 iº deste artigo poderão estabelecer
requisitos distintos e específicos para os setores público e privado.

5 39 Os órgãos e entidades públicos ou privados que integram o SlSAN o farão em caráter interdependente,
assegurada a autonomia dos seus processos decisórios.

ª 49 O dever do poder público não exclui a responsabilidade das entidades da sociedade civil integrantes do
SlSAN.

Art. 8º O SlSAN reger-se—á pelos seguintes princípios:

l — universalidadee equidade no acesso à alimentação adequada, sem qualquer espécie de discriminação; .II — preservação da autonomia e respeito à dignidade das pessoas;
lII — participação social na formulação, execução, acompanhamento, monitoramentoe controle das pol íticas e dos

planos de segurança alimentare nutricional em todas as esferas de governo; e
IV — transparência dos programas, das ações e dos recursos públicos e privados e dos critérios para sua

concessão.

Art. 99 O SlSAN tem como base as seguintes diretrizes:
I — promoçãoda intersetorialidadedas políticas, programas e ações governamentais e não-governamentais;

Il — descentralização das ações e articulação, em regime de colaboração, entre as esferas de govemo;
III — monitoramento da situação alimentar e nutricional, visando a subsidiar o ciclo de gestão das políticas para a

área nas diferentes esferas de governo;

lV — conjugação de medidas diretas e imediatas de garantia de acesso à alimentação adequada, com ações que
ampliem a capacidade de subsistência autônoma da população;

V — articulação entre orçamento e gestão; e .
VI — estímulo ao desenvolvimentode pesquisas e à capacitação de recursos humanos.

Art. 10. O SlSAN tem por objetivos formular e implementar políticas e planos de segurança alimentar e
nutricional, estimular a integração dos esforços entre governo e sociedade civil, bem como promover o
acompanhamento, o monitoramento e a avaliação da segurança alimentar e nutricional do País.

Art. 11. Integram o SlSAN:

I — a Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, instância responsável pela indicação ao
CONSEA das diretrizes e prioridades da Política e do Plano Nacional de Segurança Alimentar, bem como pela
avaliação do SlSAN;

“ — o CONSEA, órgão de assessoramento imediato ao Presidente da República, responsável pelas seguintes
atribuições:

a) convocar a Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, com periodicidade não superior a 4
(quatro) anos, bem como definir seus parâmetros de composição, organização e funcronamento, por mero de
regulamento próprio;

b) propor ao Poder Executivo Federal, considerando as deliberações da Conferência Nacional de Segurança
Alimentar e Nutricional, as diretrizes e prioridades da Política e do Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional,
incluindo-se requisitos orçamentários para sua consecução;
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08/03/2017 Lei nº 11.346 Fº|ha 410

c) articular, acompanhar e monitorar, em regime de colaboração com os demais integra .esºggâigtpmõa
implementação e a convergência de ações inerentes à Política e ao Plano Nacional de Se rança Alimentar e
Nutricional;

runo Lucchetti
d) definir, em regime de colaboração com a Câmara Interministerial de Segurança AIime t r %FNHriwal, os

critérios e procedimentos de adesão ao SISAN;

e) instituir mecanismos permanentes de articulação com órgãos e entidades congêneres de segurança alimentar e
nutricional nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, com a finalidade de promover o diálogo e a convergêncna
das ações que integram o SISAN;

f) mobilizar e apoiar entidades da sociedade civil na discussão e na implementação de ações públicas de
segurança alimentar e nutricional;

lII — a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, integrada por Ministros de Estado e
Secretários Especiais responsáveis pelas pastas afetas à consecução da segurança alimentar e nutricional, com as
seguintes atribuições, dentre outras:

a) elaborar, a partir das diretrizes emanadas do CONSEA, a Política e o Plano Nacional de Segurança Alimentar e
Nutricional, indicando diretrizes, metas, fontes de recursos e instrumentos de acompanhamento, monitoramento e
avaliação de sua implementação;

b) coordenar a execução da Política e do Plano;

c) articular as políticas e planos de suas congêneres estaduais e do Distrito Federal;. IV — os órgãos e entidades de segurança alimentar e nutricional da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios; e

V — as instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, que manifestem interesse na adesão e que respeitem os
critérios, princípios e diretrizes do SISAN.

5 19 A Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional será precedida de conferências estaduais,
distrital e municipais, que deverão ser convocadas e organizadas pelos órgãos e entidades congêneres nos Estados, no
Distrito Federal e nos Municípios, nas quais serão escolhidos os delegados à Conferência Nacional.

& 2º O CONSEA será composto a partir dos seguintes critérios:

I — 1/3 (um terço) de representantes governamentais constituído pelos Ministros de Estado e Secretários
Especiais responsáveis pelas pastas afetas à consecução da segurança alimentar e nutricional;

II — 2/3 (dois terços) de representantes da sociedade civil escolhidos a partir de critérios de indicação aprovados
na Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional; e

III — observadores, incluindo-se representantes dos conselhos de âmbito federal afins, de organismos
internacionais e do Ministério Público Federal.

5 39 O CONSEA será presidido por um de seus integrantes, representante da sociedade civil, indicado pelo
plenário do colegiado, na forma do regulamento, e designado pelo Presidente da República.

5 49 A atuação dos conselheiros, efetivos e suplentes, no CONSEA, será considerada serviço de relevante
interesse público e não remunerada.

CAPÍTULO |||

DISPOSIÇÓES FlNAlS E TRANSITÓRIAS

Art. 12. Ficam mantidas as atuais designações dos membros do CONSEA com seus respectivos mandatos.

Parágrafo único. O CONSEA deverá, no prazo do mandato de seus atuais membros, definir a realização da
próxima Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, a composição dos delegados, bem como os
procedimentos para sua indicação, conforme o disposto no & 2º do art. 11 desta Lei.

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 15 de setembro de 2006; 1859 da Independência e 1189 da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Patms Ananias

Este texto não substitui o pubiicado no DOU de 18.53.2006.
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08/03/2017 L11947 Folha _11
Proc ,:Nº 01-570 / 2016

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos
uno Lucchetti
RF 11.455

LEI Nº 11.947 DE 16 DE JUNHO DE 2009.

Dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar e do
Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação
básica; altera as Leis nº 10.880, de 9 de junho de 2004,

Conversão da Medida Provisória nº 455. de 2008 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, 11.507, de 20 de julho de
2007; revoga dispositivos da Medida Provisória nº 2.178-36,
de 24 de agosto de 2001, e a Lei nº 8.913, de 12 de julho de
1994; e dá outras providências.

O VICE—PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber
que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 19 Para os efeitos desta Lei, entende—se por alimentação escolar todo alimento oferecido no ambiente
escolar, independentemente de sua origem, durante o período letivo.

. Art. 29 São diretrizes da alimentação escolar:

| - o emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso de alimentos variados, seguros, que
respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares saudáveis, contribuindo para o crescimento e o
desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do rendimento escolar, em conformidade com a sua faixa etária e seu
estado de saúde, inclusive dos que necessitam de atenção específica;

II - a inclusão da educação alimentar e nutricional no processo de ensino e aprendizagem, que perpassa pelo
currículo escolar, abordando o tema alimentação e nutrição e o desenvolvimento de práticas saudáveis de vida, na
perspectiva da segurança alimentar e nutricional;

Ill - a universalidade do atendimento aos alunos matriculados na rede pública de educação básica;

IV — a participação da comunidade no controle social, no acompanhamento das ações realizadas pelos Estados,
pelo Distrito Federal e pelos Municípios para garantir a oferta da alimentação escolar saudável e adequada;

V - o apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a aquisição de gêneros alimentícios
diversificados, produzidos em âmbito local e preferencialmente pela agricultura familiar e pelos empreendedores
familiares rurais, priorizando as comunidades tradicionais indígenas e de remanescentes de quilombos;

VI - o direito à alimentação escolar, visando a garantir segurança alimentar e nutricional dos alunos, com acesso
.de forma igualitária, respeitando as diferenças biológicas entre idades e condições de saúde dos alunos que necessitem

de atenção específica e aqueles que se encontram em vulnerabilidade social.

An. 39 A alimentação escolar é direito dos alunos da educação básica pública e dever do Estado e será
promovida e incentivada com vistas no atendimento das diretrizes estabelecidas nesta Lei.

Art. 4º O Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE tem por objetivo contribuir para o crescimento e o
desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de hábitos alimentares saudáveis
dos alunos, por meio de ações de educação alimentar e nutricional e da oferta de refeições que cubram as suas
necessidades nutricionais durante o período letivo.

Art. Sº Os recursos financeiros consignados no orçamento da União para execução do PNAE serão repassados
em parcelas aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios e às escolas federais pelo Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educação - FNDE, em conformidade com o disposto no art. 208 da Constituição Federal e
observadas as disposições desta Lei.

5 19 A transferência dos recursos financeiros, objetivando a execução do PNAE, será efetivada
automaticamente pelo FNDE, sem necessidade de convênio, ajuste, acordo ou contrato, mediante depósito em conta
corrente especifica.

?; 2º Os recursos financeiros de que trata o 5 19 deverão ser incluídos nos orçamentos dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios atendidos e serão utilizados exclusivamente na aquisição de gêneros alimentícios.

5 39 Os saldos dos recursos financeiros recebidos à conta do PNAE existentes em 31 de dezembro deverão ser
reprogramados para o exercício subsequente, com estrita observância ao objeto de sua transferência, nos termos

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_at02007-2010/2009/Iei/l11947.htm 1/9
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disciplinados pelo Conselho Deliberativo do FNDE.

5 4º O montante dos recursos financeiros de que trata o 5 19 será calculado com base no número de alunos
devidamente matriculados na educação básica pública de cada um dos entes governamentais, conforme os dados
oficiais de matrícula obtidos no censo escolar realizado pelo Ministério da Educação.

5 59 Para os fins deste artigo, a critério do FNDE, serão considerados como parte da rede estadual, municipal e
distrital, ainda, os alunos matriculados em:

I - creches, pré-escolas e escolas do ensino fundamental e médio qualificadas como entidades filantrópicas ou
por elas mantidas, inclusive as de educação especial;

II - creches, pré-escolas e escolas comunitárias de ensino fundamental e médio conveniadas com os Estados, o
Distrito Federal e os Municípios.

Art. 69 É facultado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios repassar os recursos financeiros recebidos
à conta do PNAE às unidades executoras das escolas de educação básica pertencentes à sua rede de ensino,
observando o disposto nesta Lei, no que couber.

Parágrafo único. O Conselho Deliberativo do FNDE expedirá normas relativas a critérios de alocação de recursos
e valores per capita, bem como para organização e funcionamento das unidades executoras e demais orientações e
instruções necessárias à execução do PNAE.

Art. 7º Os Estados poderão transferir a seus Municípios a responsabilidade pelo atendimento aos alunos
matriculados nos estabelecimentos estaduais de ensino localizados nas respectivas áreas de jurisdição e, nesse cas
autorizar expressamente o repasse direto ao Município por parte do FNDE da correspondente parcela de recursos
calculados na forma do parágrafo único do art. Gº.

Art. Bº Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios apresentarão ao FNDE a prestação de contas do total dos
recursos recebidos.

5 tº A autoridade responsável pela prestação de contas que inserir ou fizer inserir documentos ou declaração
falsa ou diversa da que deveria ser inscrita, com o fim de alterar a verdade sobre o fato, será responsabilizada na forma
da lei.

5 2º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios manterão em seus arquivos, em boa guarda e organização,
pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da data de aprovação da prestação de contas do concedente, os documentos a
que se refere o caput, juntamente com todos os comprovantes de pagamentos efetuados com os recursos financeiros
transferidos na forma desta Lei, ainda que a execução esteja a cargo das respectivas escolas, e estarão obrigados a
disponibilizá-los, sempre que solicitado, ao Tribunal de Contas da União, ao FNDE, ao Sistema de Controle Interno do
Poder Executivo Federal e ao Conselho de AlimentaçãoEscolar - CAE.

% 39 O FNDE realizará auditagem da aplicação dos recursos nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios,
a cada exercício financeiro, por sistema de amostragem, podendo requisitar o encaminhamento de documentoseidemais elementos necessários para tanto, ou, ainda, delegar competência a outro órgão ou entidade estatal para faz”
Io.

Art. 9º O FNDE, os entes responsáveis pelos sistemas de ensino e os órgãos de controle externo e interno
federal, estadual e municipal criarão, segundo suas competências próprias ou na forma de rede integrada, mecanismos
adequados à fiscalização e ao monitoramento da execução do PNAE.

Parágrafo único. Os órgãos de que trata este artigo poderão celebrar convênios ou acordos, em regime de
cooperação, para auxiliar e otimizar o controle do programa.

Art. 10. Qualquer pessoa física ou jurídica poderá denunciar ao FNDE, ao Tribunal de Contas da União, aos
órgãos de controle interno do Poder Executivo da União, ao Ministério Público e ao CAE as irregularidades
eventualmente identificadas na aplicação dos recursos destinados à execução do PNAE.

Art. 11. A responsabilidade técnica pela alimentação escolar nos Estados, no Distrito Federal, nos Municípios e
nas escolas federais caberá ao nutricionista responsável, que deverá respeitar as diretrizes previstas nesta Lei e na
legislação pertinente, no que couber, dentro das suas atribuições especificas.

Art. 12. Os cardápios da alimentação escolar deverão ser elaborados pelo nutricionista responsável com
utilização de gêneros alimentícios básicos, respeitando-se as referências nutricionais, os hábitos alimentares, a cultura
e a tradição alimentar da localidade, pautando-se na sustentabilidade e diversificação agrícola da região, na alimentação
saudável e adequada.

& 1º Para efeito desta Lei, gêneros alimentícios básicos são aqueles indispensáveis à promoção de uma
alimentação saudável, observada a regulamentação aplicável. (Renumerado do parágrafo único Incluído pela Lei nº
12.982, de 2014)
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" 01-570 / 2016
o ou de condição

Pro
5 29 Para os alunos que necessitem de atenção nutricional individualizada em virtude de est

de saúde específica, será elaborado cardápio especial com base em recomendações médicas
nutricional e demandas nutricionais diferenciadas, conforme regulamento. (Incluido pela Lei nº 12.9

RF 1.4 5
Art. 13. A aquisição dos gêneros alimentícios, no âmbito do PNAE, deverá obedecer ao ca 'pio pJÍanejSado pelo

nutricionista e será realizada, sempre que possível, no mesmo ente federativo em que se lo Iizam as escolas,
observando-se as diretrizes de que trata o art. 2º desta Lei.

Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito do PNAE, no mínimo 30% (trinta por
cento) deverão ser utilizados na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor
familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as comunidades
tradicionais indígenas e comunidades quilombolas.

5 19 A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada dispensando-se o procedimento licitatório, desde
que os preços sejam compatíveis com os vigentes no mercado local, observando-se os principios inscritos no art. 37 da
Constituição Federal, e os alimentos atendam às exigências do controle de qualidade estabelecidas pelas normas que
regulamentam a matéria.

& 2º A observância do percentual previsto no caput será disciplinada pelo FNDE e poderá ser dispensada quando
presente uma das seguintes circunstâncias:

l — impossibilidade de emissão do documento fiscal correspondente;

Il - inviabilidade de fornecimento regular e constante dos gêneros alimentícios;

III - condições higiênico-sanitáriasinadequadas.

Art. 15. Compete ao Ministério da Educação propor ações educativas que perpassem pelo currículo escolar,
abordando o tema alimentação e nutrição e o desenvolvimento de práticas saudáveis de vida, na perspectiva da
segurança alimentar e nutricional.

Art. 16. Competem à União, por meio do FNDE, autarquia responsável pela coordenação do PNAE, as seguintes
atribuições:

I - estabelecer as normas gerais de planejamento, execução, controle, monitoramento e avaliação do PNAE;

II - realizar a transferência de recursos financeiros visando a execução do PNAE nos Estados, Distrito Federal,
Municípios e escolas federais;

III - promover a articulação interinstitucional entre as entidades federais envolvidas direta ou indiretamente na
execução do PNAE;

IV - promover a adoção de diretrizes e metas estabelecidas nos pactos e acordos internacionais, cóm vistas na
melhoria da qualidade de vida dos alunos da rede pública da educação básica;

V - prestar orientações técnicas gerais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o bom
desempenho do PNAE;

Vl - cooperar no processo de capacitação dos recursos humanos envolvidos na execução do PNAE e no controle
social;

VII - promover o desenvolvimento de estudos e pesquisas objetivando a avaliação das ações do PNAE, podendo
ser feitos em regime de cooperação com entes públicos e privados.

Art. 17. Competem aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, no âmbito de suas respectivas jurisdições
administrativas, as seguintes atribuições, conforme disposto no â_19 do art. 211 da Constituição Federal:

| - garantir que a oferta da alimentação escolar se dê em conformidade com as necessidades nutricionais dos
alunos, durante o período letivo, observando as diretrizes estabelecidas nesta Lei, bem como o disposto no inciso VII do
art. 208 da Constituição Federal;

II - promover estudos e pesquisas que permitam avaliar as ações voltadas para a alimentação escolar,
desenvolvidas no âmbito das respectivas escolas;

lII - promover a educação alimentar e nutricional, sanitária e ambiental nas escolas sob sua responsabilidade
administrativa, com o intuito de formar hábitos alimentares saudáveis aos alunos atendidos, mediante atuação conjunta
dos profissionais de educação e do responsável técnico de que trata o art. 11 desta Lei;

IV - realizar, em parceria com o FNDE, a capacitação dos recursos humanos envolvidos na execução do PNAE e
no controle social;
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V - fornecer informações, sempre que solicitado, ao FNDE, ao CAE, aos órgãos de controle interno e externo do
Poder Executivo, a respeito da execução do PNAE, sob sua responsabilidade;

VI - fornecer instalações físicas e recursos humanos que possibilitem o pleno funcionamento do CAE, facilitando
o acesso da população;

VII - promover e executar ações de saneamento básico nos estabelecimentos escolares sob sua
responsabilidade, na forma da legislação pertinente;

Vlll - divulgar em locais públicos informações acerca do quantitativo de recursos financeiros recebidos para
execução do PNAE;

lX - prestar contas dos recursos financeiros recebidos à conta do PNAE, na forma estabelecida pelo Conselho
Deliberativo do FNDE;

X - apresentar ao CAE, na forma e no prazo estabelecidos pelo Conselho Deliberativo do FNDE, o relatório anual
de gestão do PNAE.

Art. 18. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de suas respectivas jurisdições
administrativas, Conselhos de Alimentação Escolar - CAE, órgãos colegiados de caráter fiscalizador, permanente,
deliberativo e de assessoramento, compostos da seguinte forma:

I - 1 (um) representante indicado pelo Poder Executivo do respectivo ente federado;

II - 2 (dois) representantes das entidades de trabalhadores da educação e de discentes, indicados pelo respectivo
órgão de representação, a serem escolhidos por meio de assembleia específica;

III - 2 (dois) representantes de pais de alunos, indicados pelos Conselhos Escolares, Associações de Pais e
Mestres ou entidades similares, escolhidos por meio de assembleia específica;

IV - 2 (dois) representantes indicados por entidades civis organizadas, escolhidos em assembleia específica.

9 tº Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão, a seu critério, ampliar a composição dos membros
do CAE, desde que obedecida a proporcionalidade definida nos incisos deste artigo.

& 29 Cada membro titular do CAE terá 1 (um) suplente do mesmo segmento representado.

5 39 Os membros terão mandato de 4 (quatro) anos, podendo ser reconduzidos de acordo com a indicação dos
seus respectivos segmentos.

5 49 A presidência e a vice-presidência do CAE somente poderão ser exercidas pelos representantes indicados
nos incisos II, III e IV deste artigo.

& Sº O exercício do mandato de conselheiros do CAE é considerado serviço público relevante, não remunerado.

& ôº Caberá aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios informar ao FNDE a composição do set.
respectivo CAE, na forma estabelecida pelo ConselhoDeliberativo do FNDE.

Art. 19. Compete ao CAE:

l - acompanhar e fiscalizar o cumprimento das diretrizes estabelecidas na forma do art. 29 desta Lei;

ll - acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos destinados à alimentação escolar;

lll - zelar pela qualidade dos alimentos, em especial quanto às condições higiênicas, bem como a aceitabilidade
dos cardápios oferecidos;

IV - receber o relatório anual de gestão do PNAE e emitir parecer conclusivo a respeito, aprovando ou reprovando
a execução do Programa.

Parágrafo único. Os CAEs poderão desenvolver suas atribuições em regime de cooperação com os Conselhos
de Segurança Alimentar e Nutricional estaduais e municipais e demais conselhos afins, e deverão observar as diretrizes
estabelecidas pelo Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - CONSEA.

Art. 20. Fica o FNDE autorizado a suspender os repasses dos recursos do PNAE quando os Estados, o Distrito
Federal ou os Municípios:

| - não constituírem o respectivo CAE ou deixarem de efetuar os ajustes necessários, visando ao seu pleno
funcionamento;
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|| - não apresentarem a prestação de contas dos recursos anteriormente recebidos para 91dg7lõNAglà15a
forma e nos prazos estabelecidos pelo Conselho Deliberativo do FNDE;

III - cometerem irregularidades na execução do PNAE, na forma estabelecida pelo Con dilalibdtetiuo do
FNDE. RF 11.455

5 19 Sem prejuízo do previsto no caput, fica o FNDE autorizado a comunicar eventu is irregularidades na
execução do PNAE ao Ministério Público e demais órgãos ou autoridades ligadas ao tema de que trata o Programa.

5 29 O restabelecimento do repasse dos recursos financeiros à conta do PNAE ocorrerá na forma definida pelo
Conselho Deliberativo do FNDE.

Art. 21. Ocorrendo a suspensão prevista no art. 20, fica o FNDE autorizado a realizar, em conta especifica, o
repasse dos recursos equivalentes, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, diretamente às unidades executoras,
conforme previsto no art. 69 desta Lei, correspondentes às escolas atingidas, para fornecimentoda alimentação escolar,
dispensando-se o procedimento licitatório para aquisição emergencial dos gêneros alimentícios, mantidas as demais
regras estabelecidas para execução do PNAE, inclusive quanto à prestação de contas.

Parágrafo único. A partir da publicação desta Lei, o FNDE terá até 180 (cento e oitenta) dias para regulamentar a
matéria de que trata o caput deste artigo.

Art. 22. O Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE, com o objetivo de prestar assistência financeira, em
caráter suplementar, às escolas públicas da educação básica das redes estaduais, municipais e do Distrito Federal, às
escolas de educação especial qualificadas como beneficentes de assistência social ou de atendimento direto e gratuito
ao público, às escolas mantidas por entidades de tais gêneros e aos polos presenciais do sistema Universidade Aberta
do Brasil - UAB que ofertem programas de formação inicial ou continuada a profissionais da educação básica,
observado o disposto no art. 25, passa a ser regido pelo disposto nesta Lei. (Redação dada pela Lei nº 12.695, de 2012)

5 1º A assistência financeira a ser concedida a cada estabelecimento de ensino beneficiário e aos polos
presenciais da UAB que ofertem programas de formação inicial ou continuada a profissionais da educação básica será
definida anualmente e terá como base o número de alunos matriculados na educação básica e na UAB, de acordo,
respectivamente, com dados do censo escolar realizado pelo Ministério da Educação e com dados coletados pela
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior - CAPES, observado o disposto no art. 24. (Redação
dada pela Lei nº 12.695, de 2012)

5 29 A assistência financeira de que trata o 5 19 será concedida sem a necessidade de celebração de convênio,
acordo, contrato, ajuste ou instrumento congênere, mediante crédito do valor devido em conta bancária específica:

l - diretamente à unidade executora própria, representativa da comunidade escolar, ou àquela qualificada como
beneficente de assistência social ou de atendimento direto e gratuito ao público;

II - ao Estado, ao Distrito Federal ou ao Município mantenedor do estabelecimento de ensino, que não possui
unidade executora própria.

Art. 23. Os recursos financeiros repassados para o PDDE serão destinados à cobertura de despesas de custeio,
manutenção e de pequenos investimentos, que concorram para a garantia do funcionamento e melhoria da infraestrutura
física e pedagógica dos estabelecimentos de ensino.
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Art. 24. O Conselho Deliberativo do FNDE expedirá normas relativas aos critérios de alocação, repasse,
execução, prestação de contas dos recursos e valores per capita, bem como sobre a organização e funcionamento das
unidades executoras próprias.

Parágrafo único. A fixação dos valores per capita contemplará, diferenciadamente, as escolas que oferecem
educação especial de forma inclusiva ou especializada, de modo a assegurar, de acordo com os objetivos do PDDE, o
adequado atendimento às necessidades dessa modalidade educacional.

Art. 25. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão inscrever, quando couber, nos respectivos
orçamentos os recursos financeiros destinados aos estabelecimentos de ensino a eles vinculados, bem como prestar
contas dos referidos recursos.

Art. 26. As prestações de contas dos recursos recebidos à conta do PDDE, a serem apresentadas nos prazos e
constituídas dos documentos estabelecidos pelo ConselhoDeliberativo do FNDE serão feitas:

I - pelas unidades executoras próprias das escolas públicas municipais, estaduais e do Distrito Federal e dos
polos presenciais do sistema UAB aos Municípios e às Secretarias de Educação a que estejam vinculadas, que se
encarregarão da análise, julgamento, consolidação e encaminhamento ao FNDE, conforme estabelecido pelo sel.
conselho deliberativo; (Redação dada pela Lei nº 12.695. de 2012)

II - pelos Municipios, Secretarias de Educação dos Estados e do Distrito Federal e pelas entidades qualificadas
como beneficentes de assistência social ou de atendimento direto e gratuito ao público àquele Fundo.

& 1º As prestações de contas dos recursos transferidos para atendimento das escolas e dos polos presenciais
do sistema UAB que não possuem unidades executoras próprias deverão ser feitas ao FNDE, observadas as
respectivas redes de ensino, pelos Municípios e pelas Secretarias de Educação dos Estados e do Distrito Federal.
(Redação dada pela Lei nº 12.695. de 2012)

$ 29 Fica o FNDE autorizado a suspender o repasse dos recursos do PDDE nas seguintes hipóteses: .l - omissão na prestação de contas, conforme definido pelo seu Conselho Deliberativo;

ll - rejeição da prestação de contas;

lll - utilização dos recursos em desacordo com os critérios estabelecidos para a execução do PDDE, conforme
constatado por análise documental ou de auditoria.

& 39 Em caso de omissão no encaminhamento das prestações de contas, na forma do inciso I do caput, fica o
FNDE autorizado a suspender o repasse dos recursos a todas as escolas e polos presenciais do srstema UAB da rede
de ensino do respectivo ente federado. (Redação dada pela Lei nº 12.695, de 2012)

5 49 O gestor, responsável pela prestação de contas, que permitir, inserir ou fizer inserir documentos ou
declaração falsa ou diversa da que deveria ser inscrita, com o fim de alterar a verdade sobre os fatos, sera
responsabilizado na forma da lei.

Art. 27. Os entes federados, as unidades executoras próprias e as entidades qualificadas como beneficentes de
assistência social ou de atendimento direto e gratuito ao público manterão arquivados, em sua sede, em boa guarda e
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organização, ainda que utilize serviços de contabilidade de terceiros, pelo prazo de 5 (cinco) arms, mtgdqr,çlgFªmªtº
julgamento da prestação de contas anual do FNDE pelo órgão de controle externo, os documentos cais, originais ou
equivalentes, das despesas realizadas na execução das ações do PDDE.

. égiaaºeºftênºiªian e realizaçao de

Parágrafo único. Os órgãos incumbidos da fiscalização dos recursos destinados à execução do PDDE poderão
celebrar convênios ou acordos, em regime de mútua cooperação, para auxiliar e otimizaro controle do Programa.

Art. 28. A fiscalização da aplicação dos recursos financeiros relativos à execução do PD
do FNDE e dos órgãos de controle externo e interno do Poder Executivo da União e será feita m
auditorias, inspeções e análise dos processos que originarem as respectivas prestações de contas

Art. 29. Qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá denunciar ao FNDE, ao Tribunal de Contas da União, aos
órgãos de controle interno do Poder Executivo da União e ao Ministério Público irregularidades identificadas na aplicação
dos recursos destinados à execução do PDDE.

Art. 30. Os arts. 29 e 5º da Lei nº 10.880, de 9 de junho de 2004, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 22 Fica instituido o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar - PNATE, no
âmbito do Ministério da Educação, a ser executado pelo Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educação - FNDE, com 0 objetivo de oferecer transporte escolar aos
alunos da educação básica pública, residentes em área rural, por meio de assistência
financeira, em caráter suplementar, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios,
observadas as disposições desta Lei.

5 19— O montante dos recursos financeiros será repassado em parcelas e calculado com. base no número de alunos da educação básica pública residentes em área rural que utilizem
transporte escolar oferecido pelos entes referidos no caput deste artigo.

................................................................................... ” (NR)

“Art. Sº_ O acompanhamento e o controle social sobre a transferência e aplicação dos
recursos repassados à conta do PNATE serão exercidos nos respectivos Governos dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios pelos conselhos previstos no 5 13 do art. 24
da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007.

5 tº Fica o FNDE autorizado a suspender o repasse dos recursos do PNATE nas seguintes
hipóteses:
I - omissão na prestação de contas, conforme definido pelo seu Conselho Deliberativo;

II - rejeição da prestação de contas;

lll - utilização dos recursos em desacordo com os critérios estabelecidos para a execução
do Programa, conforme constatado por análise documental ou de auditoria.. ................................................................................... " (NR)

Art. 31. A Lei nº 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1º_ Ficam o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e a
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nivel Superior - Capes autorizados a
conceder bolsas de estudo e bolsas de pesquisa no âmbito dos programas de formação de
professores para a educação básica desenvolvidos pelo Ministério da Educação, inclusive
na modalidade a distância, que visem:

Ill - à participação de professores em projetos de pesquisa e de desenvolvimento de
metodologias educacionais na área de formação inicial e continuada de professores para a
educação básica e para o sistema Universidade Aberta do Brasil - UAB.

5 49 Adicionalmente, poderão ser concedidas bolsas a professores que atuem em
programas de formação inicial e continuada de funcionários de escola e de secretarias de
educação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como em programas de
formação profissional inicial e continuada, na forma do art. 29 desta Lei." (NR)

"Art. 39_ As bolsas de que trata o art. 29- desta Lei serão concedidas diretamente ao
beneficiário, por meio de crédito bancário, nos termos de normas expedidas pelas
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respectivas instituições concedentes, e mediante a celebração de termo de compromisso
em que constem os correspondentes direitos e obrigações." (NR)

“Art. 4º_ As despesas com a execução das ações previstas nesta Lei correrão à conta de
dotações orçamentárias consignadas anualmente ao FNDE e à Capes, observados os
limites de movimentação, empenho e pagamento da programação orçamentária e financeira
anual." (NR)

Art. 32. Os arts. 19 e ?º da Lei nº 11.507, de 20 de julho de 2007, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º_ Fica instituído o Auxílio de Avaliação Educacional - AAE, devido ao sen/idor que,
em decorrência do exercício da docência ou pesquisa no ensino superior público ou privado,
participe, em caráter eventual, de processo de avaliação educacional de instituições, cursos,
projetos ou desempenho de estudantes realizado por iniciativa do Instituto Nacional de
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - Inep, da Fundação Coordenação de
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nivel Superior - Capes e do Fundo Nacional de
Desenvolvimentoda Educação - FNDE." (NR)

"Art. 7º_ As despesas decorrentes do AAE correrão à conta de dotações e limites previstos
no orçamento anual consignadas à Capes, ao Inep e ao FNDE no grupo de despesas “Outras
Despesas Correntes'.” (NR)

Art. 33. Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária -
Pronera, a ser implantado no âmbito do Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA e executado pelo Instituto
Nacional de Colonizaçãoe Reforma Agrária - Incra.

Parágrafo único. Ato do Poder Executivo disporá sobre as normas de funcionamento, execução e gestão do
Programa.

Art. 33-A. O Poder Executivo fica autorizado a conceder bolsas aos professores das redes públicas de educação
e a estudantes beneficiários do ProgramaNacional de Educação na Reforma Agrária - PRONERA. (Incluído pela Lei nº
12.695, de 2012)

5 19 Os professores das redes públicas de educação poderão perceber bolsas pela participação nas atividades
do Pronera, desde que não haja prejuízo à sua carga horária regular e ao atendimento do plano de metas de cada
instituição com seu mantenedor, se for o caso. (Incluído pela Lei nº 12.695, de 2012)

5 2º Os valores e os critérios para concessão e manutenção das bolsas serão fixados pelo Poder
Executivo. (Incluído pela Lei nº 12.695, de 2012)

é 39 As atividades exercidas no âmbito do Pronera não caracterizam vínculo empregatício e os valores recebidos
a título de bolsa não se incorporam, para qualquer efeito, ao vencimento, salário, remuneração ou proventos recebidos.
(Incluído pela Lei nº 12.695, de 2012)

Art. 34. Ficam revogados os arts. 19 a 14 da Medida Provisória nº 2.178—36 de 24 de a osto de 2001, e a Lei n.
8.913. de 12 de iulho de 1994.

Art. 35. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 16 de junho de 2009; 1889 da Independênciae 1219 da República.

JOSÉ ALENCARGOMES DA SILVA
Fernando Haddad
Paulo Bernardo Silva

Este texto não substitui o publicado no DOU de 17620053
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17/02/2017 Decreto nº 58.861, de 28/01/2013 ( Decreto 58861/13 )

runo Lucchetti
RF 11.455

àâSÉMBLÉâA LEGESLATWA[')—Ú ÉS—TADÚ DE S—ÃG PAULÓ
Seoretaría G&raf Parlamentar

Departamento de» Documentação e informação

Decreto nº 58.861, de 28/01/2013

Lª Texto da Norma lªiª Diário Oficial
Ementa
Institui, junto à Secretaria da Educação, o Programa de Alimentação Saudável, e dá providências correlatas
Projeto - Autor Promulgação
- Executivo
Fonte Republicação
DOE-I 29/01/2013, 9. l -

Situação Atual.-—

Sem revogação expressa. IndexadoreSV

"PROGRAMADE ALIMENTAÇÃOSAUDÁVEL"

Mv
Nutrição
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i º 01-570 / 2016

uno Lucchetti
RF 11.455

ASSEMBLÉIALEGISLATIVA DG ESTADQDE SAD PAULO

DECRETO Nº 58.861, DE 28 DE JANEIRO DE 2013

Institui, junto à Secretaria da Educação, o Programa de Alimentação Saudável, e dá providências
correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,
Considerando que o perfil da população Brasileira, inclusive das crianças e dos adolescentes,
passou nos últimos anos de desnutrição para obesidade; e
Considerando as metas do Plano de Ações Estratégicas para Enfrentamento das Doenças não
Transmissíveis no Brasil (2011— 2022), destacando-se no âmbito da Educação a necessidade de
reduzir a prevalência de obesidade em crianças e adolescentes, o consumo médio de sai, bem
omo aumentar a prática de atividade física e o consumo de frutas e hortaliças,
ecreta:

Artigo 1º - Fica instituído, junto à Secretaria da Educação, o Programa de Alimentação Saudável.
Artigo 2º - O programa instituído pelo artigo 1º deste decreto tem por objetivo a orientação e a
conscientização dos alunos da rede pública estadual de ensino para uma alimentação saudável
de forma a melhorar a qualidade de vida.
Artigo 3º - O Programa de Alimentação Saudável instituído por este decreto visa às seguintes
ações, sem prejuízo de outras a serem estabelecidas por resolução do Secretário:
| - proceder à avaliação da população discente por meio de aferição do peso,, altura e
circunferência abdominal a fim de adequar os cardápios atualmente existentes nas escolas, com a
ampliação da oferta de frutas e hortaliças, e a redução do consumo de sal;
II - estimular a prática de atividades esportivas;
III - implantar projeto piloto "Cantina Saudável" e, a partir do monitoramento e avaliação, aplicar os
resultados obtidos na implementação do projeto nas demais escolas;
IV - buscar parcerias com instituições de ensino superior, que tenham curso de nutrição, com
vistas a aumentar o número de estagiários supervisionados objetivando a disseminação da
educação nutricional.

.Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 28 de janeiro de 2013
GERALDO ALCKMIN
João Cardoso Palma Filho
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Secretaria da Educação
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 28 de janeiro de 2013.
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Decreto nº 61.928, de 12/04/2016

& Texto da Norma &? Diário Oficial
Ementa
Autoriza a celebração de convênios com os Municípios do Estado, objetivando a transferência de recursos
financeiros destinados ao fornecimento de alimentação escolar aos alunos das escolas da rede pública estadual
de ensino

Projeto - Autor Promulgação
- Executivo
Fonte Republicação
DOE—I. 13/04/2016: p. 4 —

. Situação Atual——

Sem revogação expressa
Alterações—'

R$ Decreto nº 62.158 de 24/08/2016
Altera o 52º do artigo 3º do Decreto nº 61.928. de 2016 (DOE-I 29/08/2016. 1). l)

CorrelataSv
É? Resolução SE nº 63 de 16/12/2016

Dispõe sobre a transferência de recursos para fornecimento de alimentação escolar
(DOE-l 17/12/2016. o. 34)

Indexadores—

ALIMENTAÇÃOESCOLAR (FORNECIMENTO)/ MERENDAESCOLAR (FORNECIMENTO)/
MERENDAESCOLAR (CONVENIO)
Tema—r

Educação
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Ficha informativa

DECRETONº 61.928, DE 12 DE ABRIL DE 2016

Autoriza a celebração de convênios com os Municípios do Estado, objetivando a transferência de
recursos financeiros destinados ao fornecimento de alimentação escolar aos alunos das escolas

da rede pública estadual de ensino

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,
Decreta:
Artigo 1º- Fica a Secretaria da Educação autorizada a representar o Estado na celebração de
convênios com Municípios paulistas, tendo como objeto a transferência de recursos destinados ao
fornecimento de alimentação escolar aos alunos das escolas da rede pública estadual de ensino,

.nos termos do modelo constante do Anexo Único.
5 1ª - O fornecimento a que se refere o “caput” deste artigo compreende a aquisição de alimentos
ou gêneros alimentícios e o seu preparo, distribuição e oferecimento aos alunos no ambiente
escolar durante o período letivo do ano de exercício, observadas as normas de execução técnica,
administrativa e financeira previstas neste decreto.
5 20 - Para os fins deste decreto, serão beneficiados os alunos das escolas da rede pública
estadual de ensino matriculados nos períodos diurno e/ou noturno na educação básica, inclusive:
1. na educação profissional técnica de nivel médio, conforme definido no artigo 4º, inciso I, da Lei
federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996;
2. em escolas localizadas em áreas indígenas, remanescentes de quilombos e assentamentos;
3. na educação de jovens e adultos- EJA;
Artigo 2º - A instrução dos processos referentes a cada convênio deverá compreender
manifestação da Consultoria Jurídica que serve à Pasta e observar o disposto no Decreto nº
59.215 de 21 de maio de 2013, e na Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com as
respectivas alterações.
Artigo 3º - As despesas decorrentes da celebração dos convênios de que trata este decreto, bem

.como aquelas resultantes dos respectivos termos de aditamento, correrão à conta da Quota
Estadual do Salário Educação (QESE) consignada no orçamento da Secretaria da Educação,
condicionada a celebração dos ajustes à disponibilidade de recursos financeiros.
5 1ª - A transferência de recursos financeiros dar-se-á em parcelas, calculadas com base no
número de alunos efetivamente matriculados nas escolas estaduais sediadas no municipio,
conforme o disposto no artigo 1º deste decreto, e observará o número de dias letivos e o valor da
transferência “per capita” fixado anualmente pelo Secretaria da Educação, de acordo com a
disponibilidade financeira da Pasta.
5 2ª - Os recursos transferidos deverão ser utilizados na aquisição de alimentos ou gêneros
alimentícios, facultada a aplicação de montante equivalente a até 30% do valor total transferido em
despesas relativas à aquisição de gás de cozinha e combustível, contanto que necessários ao
transporte e distribuição da alimentação escolar, e desde que prevista expressamente essa
faculdade no plano de trabalho.
5 3ª - É expressamente vedada a aplicação dos recursos transferidos para pagamento de
servidores ou outras despesas não previstas neste decreto.
9 4ª - Para atender situações emergenciais ou dar atendimento a municípios em situação de
calamidade pública, mediante formalização de aditamento ao convênio firmado, a Secretaria da
Educação poderá complementar o repasse financeiro previsto originariamente com a remessa de
alimentos ou gêneros alimentícios, por prazo determinado.
5 5ª - Para suprir necessidades de municípios com IDHM inferior a 0,720 ou que contem com até
cinco mil habitantes conforme levantamentos oficiais, a Secretaria da Educação fica também

http://www.a|.sp.gov.br/repositorio/Iegislacao/decreto/2016/decreto-61928-12.04.2016.htm| 1/7
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autorizada a transferir alimentos ou gêneros alimentícios em complementação aos recursos
financeiros ajustados, desde que assim esteja previsto no plano de trabalho.
Artigo 4º - O Município paulista interessado em fornecer alimentação escolar nos termos deste
decreto deverá:
I - responsabilizar-se pelas ações de educação alimentar e nutricional e pela oferta de refeições
que cubram as necessidades nutricionais diárias dos alunos atendidos;
ll - comprovar que possui organização administrativa estruturada para realizar, com eficiência, as
atividades relacionadas à alimentação escolar com:
a) pessoal capacitado para preparo, manipulação e distribuição da alimentação escolar;
b) dependências e equipamentos adequados para preparo das refeições e sua distribuição;
lII - assegurar a elaboração de cardápio que atenda às necessidades nutricionais diárias dos
alunos, observadas as faixas etárias atendidas, o bem-estar e a vitalidade física e mental, de sorte
a contribuir com a formação de bons hábitos alimentares que favoreçam o crescimento e
desenvolvimento saudáveis e melhoria do rendimento escolar, bem como respeitar situações
específicas de alunos que, por motivos de saúde diversos, necessitem de alimentação
diferenciada;
IV - adquirir e distribuir gêneros alimentícios com observância da diversificação agrícola da região
e normas de sustentabilidade;
V - viabilizar a participação de pessoal da organização administrativa em eventos relativos à
alimentação escolar promovidos pela Secretaria da Educação;
VI - constituir e manter em funcionamento o Conselho Municipal de Alimentação Escolar, órgão.
colegiado de caráter fiscalizador, permanente, deliberativo e de assessoramento, com a finalidade
de orientar a política de produção, aquisição, armazenamento de alimentos e/ou de produtos
alimentícios destinados ao preparo e à distribuição da alimentação escolar, nos termos da Lei
federal nº 11.497, de 16 de junho de 2009, e alterações posteriores;
VIl - atender às disposições constitucionais sobre a aplicação da receita orçamentária na
educação básica;
VIII - comprovar a consignação em seu orçamento de recursos destinados à manutenção e
funcionamento da sua organização administrativa para prestação dos serviços objeto deste
decreto;
lX - comprovar a efetiva execução das programações para atendimento do fornecimento de
alimentação escolar.
Artigo 5º - A Secretaria da Educação competirá:
I - por meio do Departamento de Alimentação e Assistência ao Aluno - DAAA, subsidiar, técnica e
administrativamente, o Município, quando necessário, na programação, execução, controle e
avaliação das ações relativas à alimentação escolar;
II - por meio da Coordenadoria de Infraestrutura e Serviços Escolares - CISE e das Diretorias de
Ensino:
a) fornecer às escolas novas, ou repor, quando necessário, equipamentos e utensílios básicos de
cozinha e demais itens destinados ao suporte das atividades do serviço de alimentação, no âmbito
das escolas;
b) fornecer ou repor os uniformes para manipuladores de alimentos, no âmbito das escolas;
III - por meio das Unidades Escolares e da Diretoria de Ensino, certificar a regularidade da
aplicação de cada uma das parcelas de recursos estaduais transferidos, a fim de autorizar a
liberação da parcela subsequente;
IV - suspender a transferência de recursos financeiros ao Município que deixar de cumprir as
cláusulas ajustadas devendo, nesse caso, adotar as providências necessárias para que o
fornecimento de alimentação escolar não seja interrompidoou prejudicado.
Artigo 6º - A Secretaria da Educação editará normas complementares para a execução do
presente decreto.
Artigo 7º - Este decreto e sua disposição transitória entram em vigor na data de sua publicação,
ficando revogadas as disposições em contrário, em especial, o Decreto nº 55.080 de 25 de
novembro de 2009.

Disposição Transitória
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Artigo Único-Os convênios firmados com fundamento no Decreto nº 55.080 elaa ªdn-EIN mm
de 2009, e em vigor na data da publicação deste decreto, permanecerão regidos ela le isla ão
anterior, até que seja formalizada nova avença, sob a égide do novo regulamento.
Palácio dos Bandeirantes, 12 de abril de 2016
GERALDO ALCKMIN
José Renato Nalini
Secretário da Educação
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 12 de abril de 2016.

r no Lucchetti
RF 11.455

ANEXO ÚNICO
a que se refere o artigo 1º do DECRETO Nº 61.928 DE 12 DE ABRIL DE 2016

TERMO DE CONVENIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE SÃO PAULO, POR
INTERMED/O DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, E O MUNICÍPIO
DE , OBJETIVANDO A TRANSFERENCIA DE RECURSOS
FINANCEIROS DESTINADOS AO FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR AOS

.QLUNOS DA REDE ESTADUAL DE ENSINO

O ESTADO DE SÃO PAULO, por intermédio da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, com sede na
Praça da República, 53, na Capital de São Paulo, inscrita no CNPJ sob nº 46.384.111/0001-40,
neste ato representada pelo seu Titular Sr(a) , portador do
RG. e do CPF , autorizada pelo Governador do Estado, nos
termos do Decreto nº , de de de 2016, e 0 MUNICÍPIO
DE , representado pelo (a) PREFEITO (A)
MUNICIPAL , portador(a) do RG. e do
CPF , autorizado pela Lei municipal nº , de de
de , doravante denominados, respectivamente, SECRETARIA e MUNICÍPIO, observadas
as disposições da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei estadual nº 6.544. de 22
de novembro de 1989. no que couber, celebram o presente convênio, mediante as cláusulas e
condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA. Do Objeto

O presente Convênio tem por objeto a transferência de recursos financeiros destinados,,conforme
Plano de Trabalho que integra o presente ajuste, ao fornecimento de alimentação escolar aos
alunos matriculados nos períodos diurno e/ou noturno, nos estabelecimentos estaduais de ensino
circunscritos no MUNICÍPIO, da educação básica da rede estadual, inclusive:
I - na educação profissional técnica de nível médio, conforme definido no artigo 4º, inciso I, da Lei
federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996;
II - em escolas localizadas em áreas indígenas, remanescentes de quilombos e assentamentos;
III - na educação de Jovens e Adultos - EJA.
& 1º - O fornecimento a que se refere o “caput” desta cláusula deverá observar as normas legais e
regulamentares pertinentes, em especial, as diretrizes do Programa de Alimentação Escolar -
PAE, previstas na Lei federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009.
5 2º - O objeto deste convênio tem por finalidade:
1. assegurar a implementação de ações de educação alimentar e nutricional, que deverão ser
pautadas na sustentabilidade e no aproveitamento da diversidade agrícola da região do
MUNICÍPIO, possibilitada a utilização dos sistemas de agricultura familiar,
2. garantir o fornecimento de alimentação escolar aos alunos durante o ano letivo, de forma
contínua, observadas as necessidades nutricionais diárias, o bem estar e a vitalidade física e
mental dos alunos, de forma a incentivar a formação de bons hábitos alimentares que contribuam
para o crescimento e desenvolvimento saudáveis, bem como para a melhoria do rendimento
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escolar;
3. garantir a observância das diferentes faixas etárias dos alunos, bem como situações específicas
que reclamem alimentação diferenciada.

CLÁUSULA SEGUNDA
Das obrigações dos Partícipes

Para a execução do objeto pactuado na cláusula primeira, os partícipes terão as seguintes
obrigações:
I - Ao MUNICÍPIO compete:
a) executar, direta ou indiretamente, sob sua exclusiva responsabilidade, o objeto de que cuida a
cláusula primeira deste convênio em conformidade com o Plano de Trabalho e observada a
legislação pertinente, bem como os melhores padrões de qualidade e economia aplicáveis à
espeCIe;
b) manter organização administrativa estruturada para realizar, com eficiência, as atividades
relacionadas à alimentação escolar com pessoal capacitado para preparo, manipulação e
distribuição da alimentação escolar, bem como dependências e equipamentos adequados para
preparo das refeições e sua distribuição;
c) assegurar a elaboração de cardápio que atenda às necessidades nutricionais diárias dos
alunos, observadas as faixas etárias atendidas, o bem-estar e a vitalidade física e mental, de sorte
a contribuir com a formação de bons hábitos alimentares que favoreçam o crescimento .desenvolvimento saudáveis e melhoria do rendimento escolar, bem como respeitar situações
específicas de alunos que, por motivos de saúde diversos, necessitem de alimentação
diferenciada;
d) adquirir e distribuir gêneros alimentícios com observância da diversificação agrícola da região,
normas de sustentabilidade e diretrizes legais aplicáveis à espécie;
e) acompanhare fiscalizar a execução do objeto do presente convênio;
f) aplicar os recursos financeiros recebidos da SECRETARIA exclusivamente para os fins aludidos
no presente convênio e na forma estritamente estabelecida no plano de trabalho;
9) disponibilizara documentação referente à aplicação dos recursos financeiros, permitindo ampla
fiscalização do desenvolvimento das ações objeto deste ajuste;
h) atestar a regularidade da aplicação dos recursos repassados a cada parcela, a fim de viabilizar
a liberação da parcela subsequente de repasse;
i) propor à SECRETARIA quaisquer alterações que venham a ser feitas no Plano de Trabalho
estabelecido, observada a impossibilidade de modificação do objeto ajustado;
]) prestar contas da aplicação dos recursos recebidos, conforme Manual de Orientação fornecido
pela SECRETARIA, sem prejuízo do atendimento às instruções específicas do Tribunal de Conta»do Estado de São Paulo;
k) complementar com recursos financeiros próprios aqueles repassados pela SECRETARIA,
cobrindo o custo total da execução da prestação de serviços de alimentação escolar, nela
incluidos o preparo, a manipulação e a distribuição final dos alimentos aos alunos, quando for o
caso;
I) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros
resultantes do presente Convênio e por eventuais danos ou prejuízos causados a terceiros ou ao
próprio MUNICÍPIO, isentando a SECRETARIA de qualquer responsabilidade;
ll — A SECRETARIA compete:
a) acompanhar e supervisionar, em conjunto com o Centro Estadual de Educação Tecnológica
Paula Souza - CEETEPS, quando envolvida escola técnica sediada no MUNICIPIO, a, execução
do objeto do presente convênio, de responsabilidade técnica e administrativa do MUNICIPIO;
b) repassar ao MUNICÍPIO os recursos financeiros alocados, de acordo com as cláusulas terceira
e quarta do presente convênio;
c) por meio do Departamento de Alimentação e Assistência ao Aluno - DAAA subsidiar, técnica e
administrativamente, 0 MUNICÍPIO, quando necessário, na programação, execução, controle e
avaliação das ações relativas à alimentação escolar, assim como o Centro Estadual de Educação
Tecnológica Paula Souza - CEETESP se o objeto deste convênio englobar escola técnica sediada
no MUNICÍPIO;
d) por meio da Coordenadoria de infraestrutura e Serviços Escolares - CISE e das Diretorias deMa
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Ensino: fornecer para as escolas novas ou repor, quando necessário, equipamea
básicos de cozinha e demais itens destinados ao suporte das atividades
alimentação, bem como uniformes para manipuladores de alimentos, no âm
exceto das escolas técnicas, caso em que o fornecimento ou reposição ficará a
Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza - CEETEPS;
e) por meio das Unidades Escolares e da Diretoria de Ensino, ou ainda do Ge) ro Estadual de
Educação Tecnológica Paula Souza - CEETEPS, quando envolvida escola téc ica sediada no
MUNICÍPIO, certificar a regularidade da aplicação de cada uma das parcelas de recursos
estaduais transferidos, afim de autorizar a liberação da parcela subsequente;
f) suspender a transferência de recursos financeiros ao MUNICÍPIO que deixar de cumprir as
cláusulas ajustadas devendo, nesse caso, adotar as providências necessárias para que o
fornecimento de alimentação escolar não seja interrompido ou prejudicado;
9) por meio da Diretoria de Ensino a que 0 MUNICÍPIO estiver jurisdicionado, analisar as
prestações de contas, aprovandoas, se for o caso.

empadas
o serviço de
ªê cªô 96? ªs,
155.r

5
entro

CLÁUSULA TERCEIRA
Do Valor

0 valor total estimado do presente convênio será obtido multiplicando-se o número de alunos
efetivamente matriculados nas escolas da rede estadual de ensino localizadas no MUNICIPIO,

.conforme levantamento oficial da Secretaria da Educação, pelo valor de transferência “per capita”
fixado anualmente pela Secretaria da Educação, de acordo com a disponibilidade financeira da
Pasta, perfazendo o montante estimado de R$ ( ),
no exercício vigente.
5 1º - Os recursos a serem transferidos pela SECRETARIA ao MUNICÍPIO são originários da
Quota Estadual do Salário Educação - QESE e onerarão o crédito orçamentário
UGO , classificação funcional programática , categoria
econômica.
é 2º - O valor das parcelas a serem repassadas pela SECRETARIA ao MUNICÍPIO poderá ser
alterado conforme levantamento do número de alunos efetivamente matriculados constante do
Sistema de Cadastro de Alunos da SECRETARIA e certificado pela Diretoria de Ensino
competente, em 30 de março e em 31 de julho de cada exercício.

CLÁUSULA QUARTA
Dos Recursos

Os recursos de responsabilidade do Estado serão repassados em 10 (dez) parcelas mensais, de.acordo com o cronograma de desembolso, parte integrante deste termo de convênio.
5 1ª - A primeira parcela será repassada em até 30 (trinta) dias da contabilização da respectiva
Nota de Empenho e as demais, nos termos do “caput” desta cláusula, após a comprovação da boa
e regular aplicação da parcela anteriormente liberada, conforme previsto no inciso I, do 5 3º, do
artigo 116, da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com redação alterada pela Lei federal
nº 8.883, de 8 de junho de 1994.
5 2º - Os recursos transferidos pela SECRETARIA ao MUNICÍPIO em função deste“ Convênio
serão depositados em conta vinculada no Banco do Brasil S.A., devendo ser aplicados,
exclusivamente, na execução do objeto deste Convênio, observadas as condições postas no plano
de trabalho.
3º - Em relação aos recursos estaduais de que trata esta cláusula, 0 MUNICÍPIO deverá ainda:
1. no período correspondente ao intervalo entre a liberação das parcelas e sua efetiva utilização,
aplicar os recursos, por intermédio do Banco do Brasil S.A., em caderneta de poupança, se a
previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em operação de mercado aberto Iastreada
em título da dívida pública, quando a previsão de utilização dos recursos verificar-se em prazos
menores que um trintídio;
2. computar obrigatoriamente as receitas financeiras auferidas a crédito do convênio e aplicá-Ias,
exclusivamente, na execução do objeto do convênio;
3. apresentar, na prestação de contas dos recursos recebidos da SECRETARIA, os extratos
bancários contendo o movimento diário da conta, juntamente com a documentação referente à

http:/]wwwal.sp.gov.br/repositorio/Iegislacao/decreto/2016/decreto—6192312.04.2016.html 5/7
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aplicação das disponibilidades financeiras, a serem fornecidas pelo Banco do Brasil S.A.;
4. repor ou restituir o numerário recebido, acrescido da remuneração resultante da aplicação no
período, computada desde a data do repasse até a data do efetivo depósito, no caso de
descumprimento do disposto neste parágrafo;
5. fazer constar nas notas fiscais/faturas ou comprovantes de despesas efetuadas que forem
emitidas em nome do MUNICÍPIO, “Convênio SEE/Fornecimento de Alimentação Escolar” e o
número do Processo SEE/CISE/DAAA origem deste instrumento;
é 4º - O descumprimento, pelo MUNICÍPIO, de qualquer obrigação pactuada neste convênio
ensejará a suspensão do repasse dos recursos financeiros, até que seja regularizada a Situação.

CLÁUSULA QUINTA
Da Prestação de Contas

A prestação de contas dos recursos estaduais consignados ao convênio será feita anualmente, até
30 (trinta) dias após o encerramento do exercício e de cada uma de suas eventuais prorrogações,
composta, especialmente, dos seguintes documentos:
I - relatório de Fornecimento de Alimentação Escolar, constando a quantidade de alunos atendidos
por unidade escolar, de acordo com modelo e instruções fornecidas pela SECRETARIA;
ll - relatório de Execução Físico-Financeira;
lll - demonstrativo da aplicação dos recursos financeiros recebidos, anotando-se eventuais saldos
e, se for o caso, os rendimentos auferidos de aplicação no mercado financeiro;
lV - relação de pagamentos efetuados com recursos financeiros liberados pela SECRETARIA,
acompanhada dos respectivos comprovantes de realização das despesas;
V - Cópia dos extratos da conta bancária específica do convênio, mês a mês;
VI - Cópia dos extratos da conta de aplicação financeira, mês a mês;
VII - conciliação bancária;
VIII - comprovante de recolhimento dos recursos não utilizados, quando houver, inclusive aqueles
decorrentes da aplicação do 5 3º da Cláusula Quarta, à conta bancária indicada pela
SECRETARIA.
Parágrafo único - A SECRETARIA informará 0 MUNICÍPIO sobre eventuais irregularidades
encontradas na prestação de contas, as quais deverão ser sanadas no prazo máximo de 30
(trinta) dias contados da data de recebimento desta comunicação, aplicando-se o mesmo
procedimento do 5 3º da Cláusula Sétima no caso de recolhimento de valores utilizados
indevidamente.

CLÁUSULA SEXTA
Das Alterações .O Secretário da Educação poderá, mediante aditamento e amparado em manifestação da área

técnica competente da Pasta, modificar o plano de trabalho referido no “caput” da Cláusula
primeira, mediante proposta conjunta do MUNICÍPIO e da Diretoria de Ensino competente, vedada
alteração do objeto do ajuste.
Parágrafo único - Caso as alterações necessárias impliquem aumento do valor, o aditamento
ficará condicionado à existência de reserva de recursos suficientes a suportar as despesas
decorrentes e a prévia e específica deliberação do Titular da Secretaria.

CLÁUSULA SÉTIMA
Da Denúncia e da Rescisão

O presente Convênio poderá, a qualquer tempo, ser denunciado por qualquer dos partícipes
mediante notificação escrita com antecedência de 120 (cento e vinte) dias, e será rescindido por
infração legal ou descumprimento das obrigações assumidas, ou pela superveniência de norma
legal ou fato que o torne jurídica, material ou formalmente inexequível.
& 1 º - O Secretário da Educação e o Prefeito do Município
de São as autoridades competentes para denunciar ou
rescindir este ajuste.
ê 2º - Na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nesta Cláusula, cada participe

lnH'n-Ílunuu:al em run“ kr/rnnN-NAviAllAncia—|AnnuldnnrnlA/ÓH'ÍRIAAA—AOA Dd (VSO 4'3 nA arma lah—«| [:=/7
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responderá pelas obrigações assumidas até a data do rompimento ou extinçãordec
ê 3º - Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do presente conv
ocorrido a utilização total dos recursos financeiros recebidos da SECRETARIA, '

.: rÇchJÉNL |PIO
obrigado a restituir, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias contados da da to, os
saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtid das ap lcações
' sde a data do

.

« oodc57o / 2016
nio, não tendo

o respectivo comprovante de depósito bancário.

CLÁUSULA OITAVA
Das Condições Gerais

Pactuam, ainda, os partícipes, as seguintes condições:
I - todas as comunicações serão consideradas como regularmente efetuadas, se entregues nos
endereços dos partícipes, mediante protocolo, enviadas por “fac símile" ou qualquer outro meio de
comunicação, devidamente comprovado por recibo;
II - as reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como quaisquer
ocorrências que possam ter implicações na execução do objeto do Convênio, serão registradas
em ata ou relatório circunstanciado;
III - a SECRETARIA não se responsabilizará por qualquer despesa excedente dos recursos a

*erem transferidos.

CLÁUSULA NONA
Do Prazo de Vigência

Este convênio terá vigência pelo prazo de ( ) meses, a partir
de até , podendo ser prorrogado por períodos de 12 (doze)
meses, até o limite de 60 (sessenta) meses, mediante termo aditivo, a ser firmado pelos
representantes dos partícipes, após parecer técnico favorável do órgão responsável pela
execução e fiscalização deste ajuste.

CLÁUSULA DÉCIMA
Do Acompanhamento e Controle

O acompanhamento e controle da execução do presente ajuste serão realizados pelo Diretor
Financeiro do MUNICIPIO e pela Diretoria de Ensino da Região , da

.SECRETARIA, onde se desenvolvam as atividades objeto deste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
Do Foro

Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado para dirimir quaisquer questões resultantes da
execução deste convênio, que não puderem ser resolvidas administrativamente.
E, por estarem de acordo com as cláusulas e condições ajustadas, firmam o presente Termo de
Convênio em 3 (três) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo, para que produza
os efeitos legais.
SÃO PAULO, de de de 2016
SECRETARIO DA EDUCAÇÃO PREFEITOMUNICIPAL DE
Testemunhas:
1.
Nome:
RG.:
CPF:

Nome:
RG.:
CPF:

http:/lwww.a|.sp.gov.br/repositorio/Iegislacao/decreto/2016/decreto-61928—12.04.2016.htm| 7/7
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Proc. º 01-570 / 2016Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis a no Lucchetti
Pesquisa : 11726 RF 11.455

Total de referências : 1

1/1
Título:

Ementa:
Projeto:

Autor(es) :

Regulamentação:

Notas complem.:
Alterações:

l/
LEI Nº 11.726 22/02/1995 (ver documento)
Sem revogação expressa
Cria o "Programa de Vitaminizaçao da Merenda Escolar" na Rede Municipal de Ensino.
Projeto de Lei Nº 471/1994 (ver documento)
Aurelio Nomura
Decreto nº 35. 850/1996- Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
— Decreto nº 40.266/2001 — Altera o Decreto nº 35.850/1996 que regulamentou esta Lei.
Lei 12.818/1999 - Da nova redaçao ao artigo lº desta Lei, que cria o "Programa de
Vitaminaçao da Merenda Escolar na Rede Municipal de Ensino".

http:/lintranel/ 1/1
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LEI Nº 11.726 , DE 22 DE FEVEREIRO 913,1?95
(Projeto de Lei nº 471/94, do Vereador Aurello Nomura)

Cria o "Programa de Vitaminizaçao da Me—

renda Escolar" na Rede Municipal de Ensi-
no.

. PAULO MALUF,_Prefeito do ªunicípio de Sao Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe sao conferidas por lei. .
Faz saber que, nºs termos de'disºosto no inciso I do_artl
go 84 da Resoluçao nª 02/91, a Camara Municipal de SaoPaª
lo decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 12 - Ficª criado na Rede Municipal de
Ensino Q "Programa de vitaminízação da Merenda Escolar"—
destiqado a introduzir alimentos previamente enriquecidos
per vªtamlnªs e ferro na composição da merenda escolardlsttlbuídª aos alunos.

Art. 21 - A introdução de produtos vitami—
nados na merenda escolar deverá ser gradual e balanceada
observadas as carências vitamínicas mais frequentes da
população alvo. ,

Parágrafo único - A seleção dos alimentos
que comporão & merenda escolar deverã.obedecer critérios
fixªdos por médico e nutricionista que avaliarão sua con-
tribuição e correta aplicação destes na dieta alimentar
dos ªlunos.

Art. 39 - Esta lei será regulamentada pelo
Execut;vo no prazo de 90 (noventa) dias.

1
Art. 49 — As despesas decorrentes da exe-

cução da presente lei correrão por conta das despesªs or-
çamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 59 » Esta lei enfrarâ em vigor nu
daãa de sua publicação, revogadas as disposições em con—
tr rio. '

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO__PAULO, aos 22 de fevereiro
de 1995, 442" da fundação de Sao Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO , ' '

JOSÉ-ALTINO MACHADO, Secretario dos Negoçlos Jurídicos
'CÇLSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Semvuuio das Finanças
SOLUN BORGES DOS REIS, Secretario Municipal de Educaçao
WALDEMAR COSTA FILHO, Secretaria Municipal de Abastecimeº
to
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de
fevereiro de 1995. _
EDEVALDU ALVES DA SILVA.'5ecretario do Governo Municipal

Pro Nº 01-570 / 2016

B uno Lucchetti
RF 11.455
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Câmara Municipal de São Paulo
PrºclÃº 01-570 / 2016

Base de dados : legis uno Lucchettí
Pesquisa : 13245 RF 11.455

Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):
Alterações:

LEI Nº 13.245 26/12/2001 (ver documento)
Sem revogação expressa
Define as despesas que poderao ser consideradas no computo do percentual das receitas
destinadas a educaçao, nos termos dos artigos 200, 203 e 208 da Lei Organica do Municipio
de Sao Paulo.
Projeto de Lei Nº 548/2001 (ver documento)
EXECUTIVO; Marta Suplicy
Lei 15.963/2014 - Acrescenta Anexos I e II e altera dispositivos desta Lei.

http:/lintraneij

[ Back ]
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RF 11.455

LEI Nº 13.245, 26 DE DEZEMBRO DE 2001
(Projeto de Lei nº 548/01, do Executivo)

Define as despesas que poderão ser consideradas no cômputo do percentual das
receitas destinado à educação, nos termos dos artigos 200, 203 e 208 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo.

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo,
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em
sessão de 22 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº — Esta lei define as despesas que poderão ser consideradas no cômputo do
percentual das despesas destinadas à educação.
Art. 2º - Considerar—se-ão como de manutenção e desenvolvimentodo processo de ensino-
aprendizagem as despesas realizadas com vistas à consecução dos objetivos básicos das
instituições educacionais de todos os níveis compreendendo as que se destinam à:
I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais de educação;
II - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos
necessários ao processo de ensino-aprendizagem;
III - uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino;
IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao
aprimoramento da qualidade e à expansão do ensino;
V — realização de atividades-meio, necessárias ao funcionamentodos sistemas de ensino;
VI - concessão de bolsas de estudo para aperfeiçoamento e capacitação do pessoal docente
e demais profissionais da educação;
VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos
incisos deste artigo;
VIII — aquisição de material didático escolar e manutenção de programas de transporte
escolar;
IX - proventos pagos aos servidores municipais inativos oriundos do quadro da educação.
Parágrafo único — O Poder Executivo deverá promover, no prazo de 120 (cento e vinte) dias
estudo para verificar a compatibilidade das funções dos servidores alocados no quadro dos
inativos da Educação com funções desta área.
Art. 3º - Serão consideradas como despesas relativas à educação inclusive para fins do
disposto do 5 Sº do artigo 200 da Lei Orgânica do Município:
I - programas voltados à educação de jovens e adultos que não tiveram acesso ou
continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria;
II — programas de reinserção educacional da criança e adolescente em situação de risco
pessoal ou social;
III - programas especiais para educação de crianças e adolescentes com deficiência;
IV - programas voltados para a educação profissionalizante visando o desenvolvimentode
aptidões para a vida produtiva;
V - programas que fortaleçam a inclusão de crianças e adolescentes na ação educacional do
município;
VI - custos de produçãoe transmissão de programas de educação promovidos ou
patrocinados pelo Poder Público Municipal, veiculados em emissoras de rádio e televisão;
VII - manutenção e criação de centros integrados de educação e cultura, instalação de
telecentros para acesso a novas tecnologias de informação e comunicação, em específico,
às redes municipais e mundiais de conhecimento; bem como, instalação de bibliotecas
públicas infanto—juvenis em apoio à rede municipal de ensino;
VIII - provisão de alimentação em creches, escolas de educação infantil, ensino
fundamental e supletivo.
Parágrafo único — O Executivo, após amplo debate com a comunidade educacional e a
sociedade, em conjunto com o Conselho Municipal de Educação, conforme determinam os
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parágrafos 3º, 4º e Sº de artigo 200 da Lei Orgânica do Município, apresentará projeto de
lei criando o Plano Municipal de Educação que garantirá:
I - a universalização, qualificação e a extensão de cobertura dos serviços de educação a
todas as crianças e adolescentes até 16 anos, considerada a demanda real existente na
cidade;
11 - o conjunto de meios necessários para a permanência da criança no sistema educacional
e o alcance da eficiência no processo educativo;
III - a garantia de oportunidades de acesso ao ensino fundamental para as pessoas maiores
de 16 anos.
Art. 4º — Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimentodo ensino, para fins
do artigo 20 desta lei, aquelas realizadas com:
I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando efetivada fora dos
sistemas de ensino, que não vise, precipuamente ao aprimoramento de sua qualidade ou à
sua expansão;
II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, desportivo ou
cultural;
III - formação de quadros especiais para a administração pública, sejam militares ou civis, .inclusive diplomáticos;
IV - programas suplementares de assistência médico-odontológica, farmacêutica e
psicológica e de assistência social;
V - obras de infra-estrutura ainda que realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a
rede escolar;
VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio de função ou
em atividade alheia a manutenção e desenvolvimento de ensino.
Art. 50 - Os recursos vinculados nos termos do artigo 208 da Lei Orgânica do Município de
São Paulo e da Emenda Constitucional nº 29/2000 eventualmente não aplicados até o final
do exercício financeiro do respectivo ano corrente serão depositados em contas correntes
vinculadas e específicas para serem utilizados em exercício subsequente.
Art. 6º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURADO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO, aos 26 de dezembro de 2001, 448º da
fundação de São Paulo.
HELIO BICUDO, Prefeito em Exercício
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e
Desenvolvimento Econômico
FERNANDO JOSE DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação .Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de dezembro de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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17/02/2017 Câmara Municipal de São Paulo Folha _27
Pr Nº 01-570 / 2016Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis uno Lucchetti
Pesquisa : 13780 RF 11.455

Total de referências : 1

1/ 1
Título: LEI Nº 13.780 11/02/2004 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a criaçao do Programa Municipal de Atençao a Saude do Escolar, e da outras

providencias.
Projeto: Projeto de Lei Nº 682/2002 (mm)Autor(es): Beto Custodio

Regulamentação: Decreto nº 45.986/2005 - Regulamenta esta Lei.; (WEB!)Decreto nº 48.704/2007 — Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (v_erW) , : »PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS, ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, EAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.

Notas complem.: - Lei nº 15.372/2011 - Dispõe sobre a organização da Escola Municipal de Iniciação Artística,
da Secretaria Municipal da Cultura, que passa a fazer parte do Programa criado por esta Lei.

. [ _B_ê_C_k ]

http://intranet/ 1/1
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17/02/2017 Câmara M unicipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

FoI [a

Proc

”8

Nº 01-570 / 2016

Base de dados : legis
Pesquisa : 14249

Total de referências : 1

uno Lucchetti
RF 11.455

1/1
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

LEI Nº 14.249 08/12/2006 (ver documento)
Sem revogação expressa

<.“

Proíbe a comercialização dos produtos que especifica nas cantinas das escolas da rede
municipal de ensino, cria o Programa de Merenda Escolar Ecológica, e dá outras providências.
Projeto de Lei Nº 228/2002 (ver documento)
Antonio Goulart

http://intranelj 1/1
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Folha _29
Pro,. Nº 01-570 / 2016

uno Lucchettí
RF 11.455

LEI Nº 14.249, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2006
(Projeto de Lei nº 228/02, do Vereador Goulart - PMDB)
Proíbe a comercialização dos produtos que especifica nas cantinas das escolas da rede
municipal de ensino, cria o Programa de Merenda Escolar Ecológica, e dá outras
providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 31 de outubro
de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 10 (VETADO)
Art. 2º (VETADO)
Art. 3o (VETADO)
Art. 4o (VETADO)
Art. 5o (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
Art. 60 Fica criado O Programa de Merenda Escolar Ecológica, com o objetivo de elevar
a qualidade e o valor nutricional da alimentação fornecida às crianças e adolescentes
matriculados em escolas públicas municipais, estimulando a diversidade alimentar e a
consciência ambiental.
Art. 7º O Programa consistirá:
I - na inclusão gradual de produtos hortifrutigranjeiros produzidos no município,
seguindo procedimentos baseados em normas orgânicas;
II - treinamento e capacitação de merendeiras para utilização de receitas e estratégias
para acostumar as crianças e adolescentes a comerem hortaliças;
III - discussão nas aulas voltadas à educação ambiental dos benefícios do cultivo
orgânico para o meio ambiente e para a alimentação humana;
IV - (VETADO)
Art. 8º As despesas com a presente lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

, N
PREFEITURADO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 8 de dezembro de 2006, 4530 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de dezembro de 2006.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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Folha 30

. Nº 01-570 / 2016

runo Lucchetti
RF 11.455

LEI Nº 13.780, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2004
(Projeto de Lei nº 682/02, do Vereador Beto Custódio — PT)

Dispõe sobre a criação do ProgramaMunicipal de Atenção à Saúde do Escolar e dá
outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº - Fica criado o Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, que
funcionará junto às redes de educação e saúde do Município de São Paulo.
Art. 2º - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar será realizado através
de ação intersecretarial, com a colaboração da sociedade civil organizada.
Parágrafo único - A coordenação do programa a que se refere a presente lei será
realizada mediante ação conjunta das Secretarias e órgãos municipais envolvidos, bem
como dos Conselhos Municipais correspondentes.
Art. 3º - São objetivos do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar:
1 - desenvolver ações de promoção da saúde do escolar e de prevenção de doenças no
que se refere à saúde da criança e do adolescente, especialmente às doenças
sexualmente transmissíveis, gravidez na adolescência e dependência química;
II - garantir o atendimento, nas Unidades de Saúde vinculadas ao SUS, às crianças e
adolescentes, no aspecto físico, psicológico e social;
III - garantir o acesso das crianças e dos adolescentes a todas as condições de saúde
necessárias ao pleno desenvolvimentode sua cidadania;
IV - dar condições às crianças e adolescentes de, na medida de suas capacidades,
tomarem parte na gestão local do programa.
Art. 4º - A execução do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar caberá a
equipes multiprofissionais, compostas por médicos, enfermeiros, assistentes sociais,
psicólogos e demais profissionais que se julgar necessários.
Art. Sº — O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar poderá ser realizado
mediante acordos estabelecidos com os diversos equipamentos que realizam
atendimento à população infanto—juvenil do Município de São Paulo, sendo obrigatória
a participação dos equipamentos administrados diretamente pelo Poder Executivo ou
que com este mantêm qualquer tipo de convênio.
Art. 60 - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar desenvolverá atividades
em conjunto com os demais programas sociais mantidos pela Prefeitura Municipal de
São Paulo, a fim de potencializar a aplicação dos recursos públicos em saúde.
Art. 7º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e
vinte) dias.
Art. 9º — Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

,PREFEITURADO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de fevereiro de 2004, 4510 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIS FERNANDO MASSONETI'O, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto
LUIS CARLOS FERNANDESAFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
MARIA APARECIDAPEREZ, Secretária Municipal de Educação
GONZALOVECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de fevereiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal
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Pro—. Nº 01-570 / 2016Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Total de referências : 1

runo Lucchettí
Pesquisa : 14404 RF 11.455

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

LEI Nº 14.404 21/05/2007 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispõe sobre a obrigatoridade de publicação periódica do cardápio da merenda em todas as
unidades escolares da rede municipal de ensino.
Projeto de Lei Nº 321/2006 (ver documento)
Beto Custódio

http:/lintranet/
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1/1
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Folha 32
P C Nº 01-570/2016

Bruno Lucchetti
RF 11.455

LEI Nº 14.404, DE 21 DE MAIO DE 2007
(Projeto de Lei nº 321/06, do Vereador Beto Custódio - PT)
Dispõe sobre a obrigatoriedade de publicação periódica do cardápio da merenda em
todas as unidades escolares da rede municipal de ensino.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº E obrigatória a publicação periódica do cardápio da merenda em todas as
unidades escolares da rede municipal de ensino.
Art. 2o O cardápio deverá ser publicado mensalmente e afixado nos refeitórios das
unidades escolares, em local de fácil acesso a toda a comunidade escolar.
Parágrafo único. Para os fins desta lei, considera-se comunidade escolar o conjunto de
alunos, professores, funcionários e familiares.
Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de maio de 2007, 4540 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de maio de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

M
at

ér
ia

 P
L 

57
0/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 M
AR

CO
N.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

68
47

4.

autuado por ANDRÉ MARCON em 11/01/2018 18:28:00.

 fls. 43



17/02/2017 Câmara M unici pal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Folha 3

Pro º 01-570 / 2016

Base de dados : legis
Pesquisa : 15407

Total de referências : 1

uno Lucchetti
RF 11.455

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

LEI Nº 15.407 11/07/2011 (ver documento)
Sem revogação expressa
Estabelece a obrigatoriedade de realização de vigilância alimentar e
notificação compulsória da Desnutrição Energético-Proteica - DEP.

Projeto de Lei Nº 782/2005 (ver documento)
Russomano

nutricional, bem como a

http:/lintranet/ 1/1
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Folha ;34
'

. Nº 01-570 / 2016

runo Lucchetti
RF 11.455

PUBLICADO DOC 12/07/2011, p. 1 C. 1

LEI Nº 15.407, DE 11 DE JULHO DE 2011
(Projeto de Lei nº 782/05, do Vereador Attila Russomanno - PP)
Estabelece a obrigatoriedade de realização de vigilância alimentar e nutricional,
bem como a notificação compulsória da Desnutrição Energético-Proteica — DEP.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de
junho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº Fica estabelecida, no Município de São Paulo, a obrigatoriedade de
realização e sistematização da vigilância alimentar e nutricional da população
residente no Município, em caráter intersecretarial e interdisciplinar.
Art. 20 São objetivos da realização e sistematização da vigilância alimentar e
nutricional:
I — obter mecanismos ágeis de informação que possibilitem o acompanhamento da
situação alimentar e nutricional da população;
II — propor diretrizes de intervenção e controle;
III — avaliar a pertinência e a eficácia das ações empreendidas;
IV — criar modelo de intervenção intersetorial e descentralizado.
Art. 3º A Desnutrição Energético-Proteica — DEP grave, em qualquer faixa etária,
passa a ser agravo sujeito à notificação compulsória aos órgãos competentes do
Executivo.
& lº Caberá ao Poder Executivo adotar critérios e normatizar o modo de diagnóstico
de casos de desnutrição grave, confirmados ou suspeitos, os mecanismos de
notificação, bem como a forma de divulgação das informações.
é 20 A notificação de que trata este artigo será obrigatória a todos os serviços de
saúde do Município de São Paulo.
g 30 Outros agravos nutricionais serão objeto de atenção dos serviços de saúde.
g 40 (VETADO)
Art. 40 Deverá ser garantido:
I — à pessoa notificada, prioridade no atendimento nas unidades da Secretaria
Municipal de Assistência e DesenvolvimentoSocial;
II — a prioridade para a inclusão das famílias dos notificados nos programas sociais
implementados pelo Executivo;
III — o controle de resultados, eficácia das intervenções com monitoramento dos
casos notificados e das intervenções, bem como a centralização das informações
obtidas.
Art. Sº Os agentes públicos envolvidos nas atividades de execução desta lei serão
treinados e capacitados para o desempenho de suas funções.
Art. 60 Fica o Poder Executivo autorizado a firmar parcerias com entidades privadas
nacionais ou estrangeiras para atingir os objetivos desta lei.
Art. 7º O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de
180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 8º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 9º Esta lei entra emrvigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de julho de 2011, 4580 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de julho de 2011.
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17/02/2017 Câmara Municipal de São Paulo Folha _35
Câmara Municipal de São Paulo Prºdi ?701'570/ 2016

Base de dados : legis uno Lucchetti
Pºsqmsª ª ““º RF 11.455

Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

LEI Nº 16.140 17/03/2015 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispõe sobre a obrigatoriedade de inclusão de alimentos orgânicos ou de base agroecológica
na alimentação escolar no âmbito do Sistema Municipal de Ensino de São Paulo e dá outras
providências.
Projeto de Lei Nº 451/2013 (ver documento)
Gilberto Natalini; Ricardo Young; Nabil Bonduki; Antonio Goulart; Dalton Silvano; Toninho
Vespoli
Decreto nº 56.913/2016 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) ”PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

http://intranet/ 1/1
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CÃlªARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
Ssasaàaaâa ªereª Pariamantar
ãacwâwâa && ªêâââttêâíéêàçàª

ªgr/ªiwa €€€: Demmmnâagâs sªe %,egêaãatêao

LEI Nº 16.140, DE 17 DE MARÇO DE 2015
(Projeto de Lei nº 451/13, dos Vereadores Natalini - PV, Ricardo Young - PPS, Nabil

Bonduki - PT, Goulart - PSD, Dalton Silvano - PV e Toninho Vespoli - PSOL)

Dispõe sobre a obrigatoriedadede inclusão de alimentos orgânicos
ou de base agroecológica na alimentação escolar no âmbito do
Sistema Municipal de Ensino de São Paulo e dá outras
providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de fevereiro de
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a inclusão de alimentos orgânicos ou de base
agroecológica na alimentação escolar no âmbito do Sistema Municipal de Ensino de São
Paulo, estabelece critérios para esta inclusão e dá outras providências.

Art. 2º Fica instituída a obrigatoriedadede inclusão de alimentos orgânicos ou de base
agroecológica prioritariamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou suas
organizações, nos termos da Lei Federal nº 11.326/2006, na alimentação escolar no âmbito do
Sistema Municipal de Ensino.

Art. 3º Entende-se por alimento orgânico ou de base agroecológica aquele produzido
nos termos da Lei Federal nº 10.831, de 23 de dezembro de 2003, ou a norma que vier a
substitui-Ia, devidamente certificado ou produzido por agricultores familiares, que façam parte
de uma Organização de Controle Social - OCS, cadastrada no Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento - MAPA, e tenham sido inscritos no Cadastro Nacional de
Produtores Orgânicos ou em outro que venha a ser instituído no âmbito federal.

Parágrafo único. A certificação orgânica deverá ser atestada por Organismo de
Avaliação da Conformidade ou Organismo Participativo de Avaliação da Conformidade - OPAC
devidamente credenciado pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA,
nos termos da legislação federal vigente.

Art. 4º A aquisição de alimentos orgânicos ou de base agroecológica será realizada
prioritariamente por meio de chamada pública de compra, em conformidade com a Lei Federal
nº 11.947/2009 e as resoluções vigentes do Fundo Nacional de Desenvolvimento Escolar
(FNDE).

Parágrafo único. Em caso de não atendimento integral da demanda, a Secretaria
Municipal de Educação poderá realizar licitação pública, nos termos da legislação vigente, para
aquisição de produtos orgânicos ou de base agroecológica de pequenos e médios produtores
que possuam CNPJ de produtor rural ou nota fiscal de produtor rural.

Art. 5º Será priorizada a aquisição de alimentos orgânicos ou de base agroecológica
diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas organizações,
conforme Lei Federal nº 11.326/2006.

Parágrafo único. Para fins de identificação e análise de propostas do agricultor familiar
individual será exigida a Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP física ou, quando se tratar

RF 11.455
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de propostas de empreendimentos familiares ou suas organizações será exigida a
apresentação da Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP jurídica, em consonância com a
resolução vigente do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) que
regulamenta a Lei nº 11.947/2009.

Art. 6º Poderão ser adquiridos alimentos de agricultores familiares em processo de
transição agroecológica,desde que situados no municipio de São Paulo.

5 1º O processo de transição agroecológicadeverá ser comprovado mediante protocolo
válido, atestado pelo órgão municipal competente de agricultura e abastecimento na Cidade de
São Paulo.

5 2º Entende-se por transição agroecológicaprocesso gradual de mudança de práticas
e de manejo de agroecossistemas, tradicionais ou convencionais, por meio de transformação
das bases produtivas e sociais do uso da terra e dos recursos naturais, que levem a sistemas
de agricultura que incorporem princípios e tecnologias de base agroecológica, conforme
Decreto Federal nº 7.794/2012 que institui a Política Nacional de ProduçãoOrgânica.

5 3º Entende-se como produção de base ecológica aquela que não utiliza nem
fertilizantes sintéticos de alta solubilidade, nem agrotóxicos de alta solubilidade, nem
reguladores de crescimento e aditivos sintéticos na alimentação animal e nem organismos
geneticamentemodificados.

Art. ?º Para a aquisição de alimentos orgânicos ou de base agroecológica, poderão ser
adotados preços diferenciados:

l - para alimentos orgânicos ou de base agroecológica nos termos do art. 3º: de até
30% (trinta por cento) a mais em relação ao produto similar convencional;

II - para alimentos adquiridos de agricultores familiares em processo de transição
agroecológicasituados no município de São Paulo, nos termos do art. 6º: de até 30% (trinta por
cento) a mais em relação ao produto similar convencional.

Art. 8º Os alimentos orgânicos ou de base agroecológica produzidos no município de
São Paulo, prioritariamente os oriundos da agricultura familiar, terão preferência sobre os
produzidos em outras localidades.

Art. 9º O Setor de Cardápios do Departamento de Alimentação Escolar da Secretaria
Municipal de Educação deverá adotar cardápios diferenciados, respeitando a sazonalidade da
oferta de alimentos orgânicos ou de base agroecológica.

Art. 10. A implantaçãodesta lei será feita de forma gradativa, de acordo com Plano de
Introdução Progressiva de Alimentos Orgânicos ou de Base Agroecológica na Alimentação
Escolar a ser elaborado pelo Executivo Municipal, em conjunto com a sociedade civil
organizada, detinindo estratégias e metas progressivas até que todas as unidades escolares da
Rede Municipal de Ensino forneçam alimentos orgânicos ou de base agroecológica aos seus
alunos.

5 1º O Plano de Introdução Progressiva de Alimentos Orgânicos ou de Base
Agroecológica na Alimentação Escolar deverá ser parte integrante da regulamentação desta
lei.

5 2º O Plano previsto no "caput" deverá ser elaborado num prazo de até 180 dias de
vigência desta lei.

5 3º O Plano previsto no "caput" será elaborado por uma comissão intersecretarial
composta pela Secretaria Municipal de Educação, pelo órgão municipal competente de
agricultura e abastecimento e pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, sob a
coordenação dos dois primeiros, de acordo com a especificidade dos integrantes do plano, a
saber:

I — estratégias para adequar o sistema de compras da agricultura familiar;
lI - estratégias para estimular a produção de orgânicos ou de base agroecológica no

município, inclusive assistência técnica e extensão rural;
III - metas para a inclusão progressiva de alimentos orgânicos ou de base

agroecológicana alimentação escolar;
Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.140 de 17/03/2015
Secretaria de Documentação Página 2 de 3
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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Folha/[37
Pro Nº 01-570 / 2016

uno Lucchetti
RF 11.455

IV - arranjos locais para inclusão de agricultores familiares do município;
V - proposta de capacitação da equipe da Secretaria Municipal de Educaçã e de

prestadores de serviços;
VI - programas educativos de implantação de hortas escolares orgânicas e de base

agroecológica, em consonância com a Política Municipal de EducaçãoAmbiental;
VII - relação de equipamentos necessários para as cozinhas escolares.
& 4º O Plano previsto no "caput" deverá ser submetido à consulta pública e depois

apresentado ao Conselho Municipal de Segurança Alimentar (COMUSAN), ao Conselho de
Alimentação Escolar (CAE) e ao Conselho Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável (CADES).

Art. 11. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 12. O Poder Executivo regulamentará esta lei em até 180 dias a contar da
apresentação do Plano de que trata o 5 2º do art. 10.

Art. 13. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de março de 2015, 462º da

fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de março de 2015.

Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.140de 17/03/2015
Secretaria de Documentação Página 3 de 3
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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17/02/2017 Câmara Municipal de São Paulo Folha 38

Câmara Municipal de São Paulo Prº Nº 01-570 / 2016

Base de dados : legis I?lruno Lucchetti
Pesquisa : 16171 RF 11.455

Total de referências : 1

1/ 1
Título: LEI Nº 16.171 16/04/2015 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Garante a entrega gratuita de material didático e alimentação aos alunos atendidos pelo

Programa Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos do Município de São Paulo -
MOVA-SP, e dá outras providências.

Projeto: Projeto de Lei Nº 263/2013 (ver documento)
Autor(es): Alfredo Cavalcante; Paulo Fiorilo

Regulamentação: Decreto nº 56.532/2015 - Regulangenta este Decreto. (ver documento) »
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOESPAM OSIATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, EAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.

[ Back ]
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Folha 39
Pro Nº 01-570 / 2016

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
âesãââafâa ªereª &&?Éamaeãm
âeçvemrie—Éàs ªseewamaçãs

Estreiªs às ªesªmsªâaçss as àsgâsêsââvs

LEI Nº 16.171, DE 16 DE ABRIL DE 2015
(Projeto de Lei nº 263/13, dos Vereadores Paulo Fiorilo - PT e Alfredinho - PT)

Garante a entrega gratuita de material didático e alimentação aos
alunos atendidos pelo Programa Movimento de Alfabetização de
Jovens e Adultos do Município de São Paulo - MOVA-SP, e dá
outras providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de março de
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica garantido aos munícipes atendidos pelo Programa Movimento de
Alfabetização de Jovens e Adultos do Município de São Paulo - MOVA-SP, instituído pela Lei
nº 14.058, de 10 de outubro de 2005, acesso gratuito ao material escolar, didático e
paradidatico, além de alimentação.

Art. 2º (VETADO)
Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de abril de 2015, 462º da
fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de abril de 2015.

,

Este textonão substitui o publicadono,Diário Oficial dãõidadê em 1;

Para informações sobre revogaçêes oÚ—ªaltéràções a_e'stanorma

runo Lucchettí
RF 11.455
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17/02/2017 Câmara M unici pal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Folha _4

Procx 01-570 / 2016

Base de dados : legis
Pesquisa : 35412

Total de referências : 1

Br o Lucchetti
kr 11.455
1

u

1/ 1
Título: DECREI'O Nº 35.412 18/08/1995 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Cria o Conselho de Alimentacao Escolar, e da outras providencias.

Revogação: Decreto nº 39.786/2000 - Revoga este Decreto. (ver documento)
Revigoração: Decreto nº 52.089/2011 - Revigora este Decreto. (ver documento)

[ Ba_ck ]
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DÉCRETO N? 35.412 , DE 15 DE AGOSTO DE 1995

cria o Conselho de Alimentação-Escolas,e
dá outras providências. '

PAULO MALUF, Prefeito do Município de são Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei, e tendo
em vista as disposições da Lei Federal nº 8.913, de 12.
de julho de l994, .

D E c R E T A:
-

.

Art. lº — Fica criado, no Municipio de

São Paulo, o conselho de Alimentação Escolar, Vinculado
à Secretaria Municipal de Educação - SME e a Secretaria
" ' ecimento — SEHAB. _Munic1pal de ADÍÍÍ. 2ª — Caberá ao Conselho de Alimen-

tªçãº Escolar. 1 - Acompanhar os programas de alimenta—

ção escolar implantados no Município de São Paulo; .

11 - Controlar e fiscalizar-a disponibi-
lidade e a aplicação dos recursos destinados & nmrenda

escolar; _

, III — Manter reuniões com a_equipe téc-
xnica nutricional, responsável pela elsboraçao de cards—

pios e promoção da supervisão nas unidades de educaçao
infantil e'de lº grau, visando a avaliacao dos programas

desenvolvidDS, Iv - Elaborar, no prazo de 120 (cento e

vinte) dias, —seu regimento interno que reguiamentara
suas atividadeS, respeitados o trabalho técnico e as

normas já implantados no Município para os Programas de

Alimentação Escolar.
Act. 39 — o Conselho de Alimentação Esco—

lar -será presidido pelo Superintendente Municipal de
Educação e integrado pelos seguintes membros:

: — 2 4dois) professores da rede munici—

pal de ensino; ,- .

'II - 4 (quatro) nutricionistas da Equipe
Técnica da Secretaria Municipal de .ãbastecimento —

SEMAE; .

III - 2 (dois) trabalhadores, que sejam
país de alunos, participantes dos Conselhos da Escola;
.

IV - 2 (dois) alunos, participantes vdos
Conselhos de Escola;

v - 1 (um) delegado regional de educação;
VI - 1 (um) supervisor escolar. _

Parágrafo único - As atividadES do Conse-
lho serão coordenadas pelo Presidente. cabendo aos Se-
cretários Municipais a designação dos demais membros.

.
- Art. 4º - as funções de membro do Conse—

lho não serão remuneradas, porém consideradas como ser-
viço público relevante. -

'

. Art. 5º - A Secretaria Municipal de Edu-
cação — SHE e a Secretaria Municipal de Abastecimento —

SEMAE - prestarão apoio técnico administrativo ao
Conselho de Alimentaçâo_Escolar. ,

'

'
. Art;- 5º - As 'despesas com a execução

deste decreto correrão por.conta das dotações orçamentá-
rias próprias.

-

art. 1º - Este decreto entrará em.vigor
na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE são PAOLo; aos 18 de aguia
de 1995, 4429 da fundação de São Paulo.. '

-

PAULO MALUF, PREFEITO '

FRANCES SELWYN DAVIS, Secretário dos Negócios Jurídicos
censo ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Phªngas
SÓLON BORGES nos REIS, Secretário Municipal de Educaçao
WALDEMAR COSTA FILHO, Secretário Municipal de sbastechmmto
ROBERTO PAULO RICHTER, Secretário Municipalcb Phuejamawo
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de
agosto de l995.

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

-Retificação da publicação do dia 19/agosto/1995 '
gECÍETO Nã 35.4;2. DE 18 DE AGOSTO DE 1995
o rt. 2 - Leia-se como segue e não como constem:
II......-111 - Mantéà reuniões " '

_ , com a equ1 e tecnica n t ' ' '
tas, responsavel pela elaboraçãop ....... .

de u rlCIOnlª.....o.-.|.n. . ...-.

,
:

B no LucchetU

RF11A55
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17/02/2017 Câmara Municipal de São Paulo Folha _
Câmara Municipal de São Paulo Prºc-' º 01570 / 2016

Base de dados : legis r no Lucchetti
Pesquisa : 52089 RF 11.455

Total de referências : 1

V

1/ 1
Título: DECREI'O Nº 52.089 19/01/2011 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Reorganiza o Conselho de Alimentação Escolar - CAE, criado pelo Decreto nº 35.412, de 18 de

agosto de 1995.
Revogação: Revoga o Decreto nº 39.786/2000. (ver documento)
Alterações: Dec. 54.839/2014 - Dá nova redação ao "caput" do art. 3º e ao inciso V do art. 60 deste

Decreto.

[ Back ]
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PUBLICADO DOC 20/01/2011, p. 1 C. 1—2

DECRETO Nº 52.089, DE 19 DE JANEIRO DE 2011
Reorganiza o Conselho de Alimentação Escolar - CAE, criado pelo Decreto nº
35.412, de 18 de agosto de 1995. '

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, e
CONSIDERANDO a necessidade de adequação do Conselho de Alimentação Escolar -
CAE às normas previstas na Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, bem
como na Resolução CD/FNDE nº 38, de 16 de julho de 2009, que dispõem sobre o
atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação básica no Programa
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE;
CONSIDERANDO a transferência do Departamento de Merenda Escolar - DME para
a Secretaria Municipal de Educação, nos termos do disposto no Decreto nº 50.362,
de 30 de dezembro de 2008,
D E C R E T A:
Art. lº. O Conselho de Alimentação Escolar - CAE, criado pelo Decreto nº 35.412,
de 18 de agosto de 1995, e vinculado à Secretaria Municipal de Educação, fica
reorganizado na conformidade das normas previstas na Lei Federal nº 11.947, de
16 de junho de 2009, na Resolução CD/FNDE nº 38, de 16 de julho de 2009, e
neste decreto.
Art. zº. O Conselho de Alimentação Escolar - CAE, órgão colegiado de caráter
fiscalizador, permanente, deliberativo e de assessoramento, será composto da
seguinte forma:
I - 3 (três) representantes indicados pelo Poder Executivo;
II - 6 (seis) representantes das entidades dos docentes, discentes ou trabalhadores
na área de educação do Município de São Paulo, indicados pelo respectivo órgão de
representação e escolhidos por meio de assembléias realizadas para essa finalidade
específica, devidamente registradas em ata, sendo 3 (três) deles docentes ativos
ou inativos, escolhendo-se, no caso dos discentes, apenas maiores de 18 (dezoito)
anos ou emancipados;
III - 6 (seis) representantes de pais de alunos, indicados pelos Conselhos Escolares,
Associações de Pais e Mestres ou entidades similares, escolhidos por meio de
assembléia específica;
IV — 6 (seis) representantes indicados por entidades civis organizadas, escolhidos
em assembléia específica.
& lº. Cada membro titular do CAE terá um suplente do mesmo segmento
representado, com exceção dos membros titulares previstos no inciso II do "caput"
deste artigo, os quais poderão ter, como suplentes, qualquer um dos segmentos
citados no referido inciso.
5 20. Os membros do CAE terão mandato de 4 (quatro) anos, podendo ser
reconduzidos de acordo com a indicação dos respectivos segmentos.
& 30. Fica vedada a indicação de Ordenadores de Despesas do Município de São
Paulo para compor o CAE.
?; 4º. Recomenda-se que o CAE tenha, em sua composição, no mínimo, 1 (um)
membro representante do povo indígena, dentre os segmentos estabelecidos nos
incisos I a IV do "caput" deste artigo, sempre que existirem alunos matriculados, em
escolas localizadas em áreas indígenas.
& Sº. A designação dos membros do CAE será feita mediante portaria do Prefeito,
observado o disposto neste artigo.
5 60. A presidência e a vice-presidência do CAE somente poderão ser exercidas
pelos representantes indicados nos incisos II, III e IV do "caput" deste artigo.
Art. 3º. Caberá ao Conselho de Alimentação Escolar — CAE:
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I - acompanhar e fiscalizar o cumprimento das diretrizes da alimentação escolar
estabelecidas pela Lei Federal nº 11.947, de 2009, e Resolução CD/FNDE nº 38, de
2009;
II - acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos destinados à alimentação
escolar;
III - zelar pela qualidade dos alimentos, em especial quanto às condições
higiênicas, bem como à aceitabilidade dos cardápios oferecidos;
IV - receber o Relatório Anual de Gestão do Programa Nacional de Alimentação
Escolar - PNAE e emitir parecer conclusivo acerca da aprovaçao ou reprovação da
execução do Programa.
% 1º. Compete, ainda, ao CAE:
I - comunicar ao Fundo Nacional de Desenvolvimento Escolar - FNDE, aos Tribunais
de Contas do Município de São Paulo, ao Ministério Público do Estado de São Paulo
e aos demais órgãos de controle qualquer irregularidade identificada na execução
do PNAE, inclusive em relação ao apoio para o funcionamento do CAE, sob pena de
responsabilidade solidária de seus membros;
II - fornecer informações e apresentar relatórios sobre o acompanhamento da
execução do PNAE, sempre que solicitado;
III - realizar reunião específica para apreciação da prestação de contas, com a
participação de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos conselheiros titulares;
IV - elaborar seu Regimento Interno.
5 zº. O CAE poderá desenvolver suas atribuições em regime de cooperação com os
conselhos de segurança alimentar e nutricional estaduais e municipais e demais
conselhos afins, bem como deverá observar as diretrizes estabelecidas pelo
Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional — CONSEA.
Art. 40. Além das atribuições constantes do artigo 30 deste decreto, caberá aos
membros do CAE, durante o período letivo, realizar, no mínimo, uma diligência a
cada mês nas unidades educacionais da Secretaria Municipal de Educação, para
acompanhamento e fiscalização do PNAE.
Art. Sº. As funções de membro do Conselho são consideradas como serviço público
relevante e não serão remuneradas.
Art. 60. O Poder Público Municipal, por meio da Secretaria Municipal de Educação,

' deverá:
I — prestar apoio técnico e administrativo ao CAE, nas respectivas áreas de atuação;
II - assegurar ao CAE, como órgão deliberativo, de fiscalização e de
assessoramento, a infraestrutura necessária à plena execução das atividades de
sua competência, tais como:
a) local apropriado com condições adequadas para a realização das reuniões do
Conselho;
b) disponibilidade de equipamento de informática;
c) transporte para deslocamento dos membros aos locais relativos ao exercício de
sua competência, inclusive para as reuniões ordinárias e extraordinárias do CAE;
cl) disponibilidade de recursos humanos necessários às atividades de apoio, visando
desenvolver as atividades com competência e efetividade;
III - fornecer ao CAE, sempre que solicitado, todos os documentos e informações
referentes à execução do PNAE, em todas as etapas, tais como editais de licitação,
extratos bancários, cardápios, notas fiscais de compras e demais documentos
necessários ao desempenho das atividades de sua competência;
IV - informar ao Fundo Nacional de Desenvolvimentoda Educação - FNDE, por meio
do cadastro para essa finalidade disponibilizado em sítio próprio da Internet, os
dados referentes ao CAE;
V - no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data do ato de designação dos
membros do CAE, encaminhar ao FNDE o ofício de indicação do representante da
Secretaria Municipal de Educação, as atas com o registro das assembléias referidas
nos incisos II, III e IV do artigo 20 deste decreto, a portaria de designação dos
membros do Conselho e a ata de eleição de seu Presidente e Vice-Presidente.
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Art. 7º. O atual Conselho de Alimentaçao Escolar devera, no prazo de seis)
meses, a contar da data da publicação deste decreto, proceder às adequaç s que
assegurem a composição do CAE de acordo com o disposto no artigo 20 deste
decreto.
Parágrafo único. A composição do CAE, realizadas as adequações nos termos deste
artigo, permanecerá inalterada, excepcionalmente, até 5 de março de 2013,
quando será organizado novo processo eletivo.
Art. 8º. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 90. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o
Decreto nº 39.786, de 39 de agosto de 2000.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de janeiro de 2011, 4570
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
ALEXANDREALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Educação
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de janeiro de 2011.
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Pesquisa : 54840 RF 11.455
Total de referências : 1
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1/ 1
Título: DECREI'O Nº 54.840 13/02/2014 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Aprova o Regimento Interno do Conselho de Alimentação Escolar — CAE.

Revogação: Revoga o Decreto nº 52.090/2011. (ver documento)
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Folha _4

CÃÍªARA MUNiCIPALDE

SAO PAULO
ãeçreâmãs de êtztssgmttrttzâaçãte

âãgàªãfâàê sie ªewmtaªmçàs tilt; àsgâsâaâêee

DECRETO Nº 54.840, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2014
Aprova o Regimento Interno do Conselho de Alimentação Escolar -
CAE.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO a edição da Resolução do Conselho Deliberativo do Fundo Nacional
de Desenvolvimento da Educação - CD/FNDE nº 26, de 17 de junho de 2013, que dispõe sobre
o atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação básica no âmbito do Programa
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, em substituição à Resolução CD/FNDE nº 38, de 16
de julho de 2009,

DECRETA:
Art. 1º Fica aprovado, nos termos do Anexo Único deste decreto, o Regimento Interno ,

do Conselho de Alimentação Escolar - CAE.
Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto nº

52.090, de 19 de janeiro de 2011.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de fevereiro de 2014, 461º

da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

ANTONIOCESAR RUSSI CALLEGARI, SecretárioMunicipal de Educação
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de fevereiro de 2014.

Este texto não substitui o públicado nó DiáfÍÓJIOficiaIda Cidade: em 14:

Para Informaçõessobre revogaçõet—tE ou alt àçõés'a esta normª Visite o

Proc. N 01-570 / 2016
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Anexo Único do Decreto nº 54.840, de 13 de fevereiro de 2014

REGIMENTO INTERNODO CONSELHO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - CAE

Capítulo I

Da Natureza e Finalidade

Art. 1º O Conselho de Alimentação Escolar - CAE, reorganizado nos termos do Decreto
nº 52.089, de 19 de janeiro de 2011, alterado pelo Decreto nº 54.839, de 13 de fevereiro de
2014, é órgão colegiado de caráter fiscalizador, permanente, deliberativo e de assessoramento,
conforme previsto na Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, e na Resolução do
ConselhoDeliberativo do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - CD/FNDE nº 26,
de 17 de junho de 2013, e passa a ser regido pelas normas constantes deste Regimento
Interno.

Art. 2º O Conselho de Alimentação Escolar - CAE tem por finalidade principal controlar,
fiscalizar e acompanhar a execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, de
maneira a assegurar alimentos de boa qualidade e padrões de higiene adequados, desde a
aquisição até a distribuição aos educandos atendidos, pautando—sepelos seguintes princípios:

I - o direito à alimentação adequada, visando garantir a segurança alimentar e
nutricional dos alunos;

II - a universalidade do atendimento da alimentação escolar gratuita, consistente na
atenção aos alunos matriculados na rede pública municipal de educação básica;

|II - a equidade, compreendendo o direito constitucional a alimentação escolar, com
vistas à garantia do acesso ao alimento de forma igualitária;

|V - a sustentabilidade e a continuidade, objetivando o acesso regular e permanente a
alimentaçãosaudável e adequada;

V - o respeito aos hábitos alimentares, consideradas como tais as práticas tradicionais
que fazem parte da cultura e da preferência alimentar local saudáveis;

VI - o compartilhamento da responsabilidade pela oferta da alimentação escolar e das
ações de educação alimentar e nutricional entre os entes federados, conforme previsto no
artigo 208 da Constituição Federal;

VII - a participação da comunidade no controle social, no acompanhamento das ações
realizadas pelo Município de São Paulo para garantir a execução do Programa.

Art. 3º A atuação do Conselho de Alimentação Escolar - CAE embasa-se nas seguintes
diretrizes:

I - o emprego da alimentação saudável e adequada, que compreende o uso de
alimentos variados, seguros e que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares
saudáveis, contribuindo para o crescimento e o desenvolvimento dos alunos e para a melhoria
do rendimento escolar, em conformidade com a faixa etária, o sexo, a atividade física e o
estado de saúde, inclusive dos que necessitam de atenção específica;

II - a inclusão da educação alimentar e nutricional no processo de ensino e
aprendizagem, que perpassa pelo currículo escolar, abordando o tema alimentação e nutrição
e o desenvolvimento de práticas saudáveis de vida, na perspectiva da segurança alimentar e
nutricional;

lll - o apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a aquisição de
gêneros alimentícios diversificados, produzidos em âmbito local e preferencialmente pela
agricultura familiar e pelos empreendedores familiares, priorizando as comunidades tradicionais
indígenas e de remanescentes de quilombos.

Câmara Municipal de São Paulo Decreto 54.840 de 13/02/2014
Secretaria de Documentação Página 2 de 6
Disponibilizado pela Equipede Documentação do Legislativo
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Capítulo II

Da Constituição e Organização

Art. 4º O Conselho de Alimentação Escolar - CAE será integrado por:
I - 3 (três) representantes indicados pelo Poder Executivo;
lI - 6 (seis) representantes das entidades dos docentes, discentes ou trabalhadores na

área de educação do Município de São Paulo, indicados pelo respectivo órgão de
representação e escolhidos por meio de assembleias realizadas para essa finalidade
específica, devidamente registradas em ata, sendo 3 (três) deles docentes ativos ou inativos,
escolhendo-se, no caso dos discentes, apenas maiores de 18 (dezoito) anos ou emancipados;

III - 6 (seis) representantes de pais de alunos, indicados pelos Conselhos Escolares,
Associações de Pais e Mestres ou entidades similares, sendo 1 (um), necessariamente,
representante de comunidade indígena, mediante prévia escolha em assembleia realizada para
essa finalidade específica, devidamente registrada em ata;

|V - 6 (seis) representantes indicados por entidades civis organizadas, escolhidos em
assembleia realizada para essa finalidade específica, devidamente registrada em ata.

Art. 5º Cada membro titular do CAE terá um suplente do mesmo segmento
representado, com exceção dos previstos no inciso II do artigo 4º deste Regimento, os quais
poderão ter como suplentes qualquer um dos segmentos citados no referido inciso.

Art. 6º Os membros do CAE terão mandato de 4 (quatro) anos, podendo ser
reconduzidosde acordo com a indicação dos respectivos segmentos.

Art. 7º Fica vedada a indicação de Ordenadores de Despesas do Município de São
Paulo para comporo CAE.

Art. 8º O exercício do mandato de conselheiro do CAE é considerado serviço público
relevante, vedando-se, contudo, sua remuneração.

Art. 9º A designação dos membros do CAE será feita mediante portaria do Prefeito,
observadas as disposições previstas neste Regimento.

Art. 10. Para a eleição do Presidente, do Vice-Presidente e do Secretário do CAE,
deverão ser observados os seguintes critérios:

I - o Presidente, o Vice-Presidente e o Secretário serão eleitos dentre os membros
titulares do CAE por, no minimo, 2/3 (dois terços) dos conselheiros titulares, em sessão
plenária especificamente voltada para essa finalidade, para exercício de mandatos
coincidentes com os dos integrantes do Conselho, podendo ser reeleitos uma única vez;

Il - o Presidente, o Vice-Presidentee o Secretário poderão ser destituídos pelo voto de
2/3 (dois terços) dos membros do CAE presentes em assembleia especialmente convocada
para essa finalidade, hipótese em que deverão ser imediatamenteeleitos outros membros para
completaro período restante do respectivomandato;

Ill - a escolha do Presidente, do Vice-Presidentee do Secretário poderá recair apenas
entre os representantes referidos nos incisos II, III e IV do artigo 4º deste Regimento.

Art. 11. Após a designação dos membros do CAE, as substituições dar-se-ão apenas
mediante:

I - renúncia expressa do conselheiro;
ll - deliberação do segmento representado;
Ill - não comparecimento às sessões do Conselho, observado o limite máximo de 3

(três) reuniões consecutivas ou 5 (cinco) interpoladas, sem justificativa, durante o ano civil;

lV - descumprimento das disposições previstas neste Regimento Interno, desde que a
substituiçãoseja aprovada em reunião convocada especificamente para discutir o assunto.

Câmara Municipal de São Paulo Decreto 54.840 de 13/02/2014
Secretaria de Documentação Página 3 de 6
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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Parágrafo único. As ausências dos membros às reuniões poderão ser justificadas até a
data da reunião subsequente, mediante apresentação de requerimento, por escrito, dirigido ao
Presidente.

Art. 12. Nas hipóteses previstas no artigo 11 deste Regimento, o CAE deverá
encaminhar, à Secretaria Municipal de Educação, cópia do correspondente termo de renúncia
ou da ata da sessão plenária do CAE ou da ata da reunião do segmento em que se deliberou
pela substituição do membro, para fins de comunicação ao Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educação - FNDE.

Art. 13. Ocorrendo a saída de membro do CAE, de acordo com as hipóteses previstas
no artigo 11 deste Regimento, o segmento representado indicará novo membro para o
preenchimentoda vaga, mantida a exigência de designação mediante portaria do Prefeito, de
maneira a preservar a composição fixada no artigo 4º deste Regimento.

Art. 14. No caso de substituição de membro do CAE, o novo conselheiro exercerá suas
funções pelo tempo restante do mandato do membro substituído.

Capítulo III

Das Atribuições

Art. 15. São atribuições do CAE:

| — monitorar e fiscalizar a aplicação dos recursos e o cumprimento do disposto nos
artigos 2º e 3º da Resolução CD/FNDE nº 26, de 2013;

Il — analisar o Relatório de Acompanhamento da Gestão do PNAE, emitido pela
Prefeitura do Município de São Paulo, contido no Sistema de Gestão de Conselhos —

SIGECON Online, antes da elaboração e do envio do Parecer Conclusivo;
III — analisar a prestação de contas do gestor e emitir Parecer Conclusivo acerca da

execução do Programa no SIGECON Online até 31 de março do exercício subsequente ao do
repasse;

IV — comunicar ao FNDE, ao Tribunal de Contas do Município de São Paulo, à
Controladoria-Geral da União, ao Ministério Público e aos demais órgãos de controle qualquer
irregularidade identificada na execução do PNAE, inclusive em relação ao apoio para
funcionamento do CAE, sob pena de responsabilidade solidária de seus membros;

V — fornecer informações e apresentar relatórios acerca do acompanhamento da
execução do PNAE, sempre que solicitado;

VI - acompanhar os dados relativos às notas fiscais de aquisição de gêneros
alimentícios, registrados no Sistema de Gestão de Prestação de Contas - SlGPC Contas
Online, pela Prefeitura do Municípiode São Paulo;

VII — realizar reunião específica para apreciação da prestação de contas com a
participação de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos conselheiros titulares;

VIII — elaborar o Regimento Interno, observado o disposto na Resolução CD/FNDE nº
26, de 2013;

IX — elaborar o Plano de Ação do ano em curso e/ou subsequente afim de acompanhar
a execução do PNAE nas escolas de sua rede de ensino, bem como nas escolas conveniadas
e demais estruturas pertencentes ao Programa, contendo previsão das despesas necessárias
para o exercício de suas atribuições, e encaminha-Io à Prefeitura do Município de São Paulo
antes do início do ano letivo.

% 1º O Presidente é o responsável pela assinatura do Parecer Conclusivo do CAE ou,
no caso de seu impedimento legal, o Vice-Presidente.

& 2º O CAE poderá desenvolver suas atribuições em regime de cooperação com os
Conselhos de Segurança Alimentar e Nutricional Municipal e demais conselhos afins, bem
como deverá observar as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Nacional de Segurança
Alimentar e Nutricional— CONSEA.

Câmara Municipal de São Paulo Decreto 54.840 de 13/02/2014
Secretaria de Documentação Página 4 de 6
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Capítulo IV
Das Reuniões e do Funcionamento

Art. 16. O CAE é colegiado deliberativo, pleno e conclusivo que, para o
desenvolvimentode suas atividades, reúne-se ordinária e extraordinariamentede acordo com
os requisitos de funcionamentoestabelecidos neste Regimento Interno.

Art. 17. O CAE reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês e, extraordinariamente,
sempre que convocado por seu Presidente ou por solicitação de, no mínimo, 50% (cinquenta
por cento) de seus membros titulares.

ê 1º As datas e horários das reuniões ordinárias serão fixadas pelo colegiado, mediante
consenso, na primeira reunião ordinária de cada semestre.

& 2º A solicitação de reunião extraordinária deverá ser feita pelos membros
postulantes, mediante requerimentoprotocolado com, no mínimo, 72 (setenta e duas) horas de
antecedência, dirigido ao Presidente do CAE, cabendo-Ihe expedir a convocação de todos os
membros com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência.

Art. 18. As convocações para as reuniões poderão ser realizadas por correspondência
ou meio eletrônico.

Art. 19. As reuniões instalar-se-ão, em primeira convocação, com, pelo menos, 50%
(cinquenta por cento) dos membros titulares presentes ou, após 30 (trinta) minutos, com
qualquer número, momento em que os membros suplentes presentes assumirão o lugar dos '

respectivos titulares ausentes.
Parágrafo único. Os suplentes presentes, cujos titulares também estiverem presentes,

poderão participar das reuniões ordinárias e extraordinárias com direito a voz, porém sem
direito a voto.

Art. 20. Das reuniões ordinárias e/ou extraordinárias poderão participar, com direito a
voz e sem direito a voto, assessores técnicos ou jurídicos, autoridades constituídas ou, ainda,
convidados que possam trazer informações ou pareceres técnicos de interesse do CAE,
mediante convite expedido por seu Presidente.

5 1º Qualquer membro, titular ou suplente, poderá submeter ao CAE nomes de
pessoas para serem convidadas.

% 2º O credenciamento de interessados no acompanhamento das reuniões ordinárias
será feito perante o Presidente, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas.

Art. 21. Os membros do CAE farão, durante o período letivo, no minimo, 1 (uma)
diligência a cada mês nas unidades educacionais da Secretaria Municipal de Educação, para
acompanhamento e fiscalização do PNAE.

Parágrafo único. Para a realização de diligências, o quórum mínimo é de 2 (dois)
membros.

Capítulo V
Das DisposiçõesGerais

Art. 22. O CAE, como órgão deliberativo, de fiscalização e de assessoramento deverá
obter, junto a Prefeitura do Município de São Paulo, a infraestrutura necessária a plena
execução das atividades de sua competência, tais como:

I - local apropriado, com condições adequadas para a realizaçãode suas reuniões;
Il - disponibilidade de equipamento de informática;
llI - transporte para deslocamento dos membros aos locais relativos ao exercício de

sua competência, inclusive para as reuniões ordinárias e extraordinárias;

Câmara Municipal de São Paulo Decreto 54.840 de 13/02/2014
Secretaria de Documentação Página 5 de 6
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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IV - disponibilidade de recursos humanos e financeiros, previstos no Plano de Ação do
CAE, necessários às atividades inerentes às suas competências e atribuições, a fim de
desenvolveras atividades de forma efetiva;

V - fornecimento, sempre que solicitado, de todos os documentos e informações
referentes à execução do PNAE em todas as etapas, tais como editais de licitação e/ou
chamada pública, extratos bancários, cardápios, notas fiscais de compras e demais
documentos necessários ao desempenho das atividades de sua competência;

VI - realização, em parceria com o FNDE, de formação dos conselheiros sobre a
execução do PNAE e temas que tenham interfaces com esse Programa;

VII - divulgação de suas atividades por meio de comunicação no Diário Oficial da
Cidade, no portal da Prefeitura do Município de São Paulo na internet ou por outro meio
eletrônico.

Art. 23. Quando do exercício das atividades do CAE, previstos no artigo 19 da Lei nº
11.947, de 2009, e no artigo 35 da ResoluçãoCD/FNDE nº 26, de 2013, os servidores públicos,
membros do CAE, serão dispensados do ponto do dia para exercer suas atividades no
Conselho, de acordo com o Plano de Ação elaborado pelo CAE, sem prejuízo de suas funções
profissionais.

Art. 24. Este Regimento Interno poderá ser alterado, total ou parcialmente, por meio de
proposta expressa por qualquerde seus membros, desde que aprovada, em reunião específica
e com pauta predefinida, pelos votos de, pelo menos, 2/3 (dois terços) dos conselheiros.

Art. 25. Este Regimento Interno, aprovado em reunião do Conselho de Alimentação
Escolar - CAE, por maioria simples de seus membros, entrará em vigor a partir da data de sua
publicação no Diário Oficial da Cidade.

Câmara Municipal de São Paulo Decreto 54.840 de 13/02/2014
Secretaria de Documentação Página 6 de 6
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Pesquisa de Legislação Municipal

Nº 4145 Ano: 2015 Secretaria: SME

PORTARIA 4145/15 - SME

DE 01 DE JULHO 2015

Institui o Programa “Na mesma Mesa” para as Escolas Municipais de Educação Infantil- EMEIs, Escolas
Municipais de Ensino Fundamental—EMEFs , Escolas Municipais de Ensino Fundamental e Médio- EMEFMs
e Escolas Municipais de Educação Bilingue para Surdos — EMEBSs, na forma que especifica e dá outras
providências.

O SECRETÁRIOMUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e CONSIDERANDO:

- a necessidade de se abordar o tema “Alimentaçãoe Nutrição" perpassando o currículo da educação infantil
e do ensino fundamental nas Unidades Educacionais visando ao desenvolvimento de práticas saudáveis de
vida, na perspectiva da segurança alimentar e nutricional;

- o papel relevante das escolas enquanto promotoras de estratégias sociais e educativas que permitam que
os aspectos tradicionalmente conhecidos da oferta de alimentação na escola sejam adequados de modo a
torna-Ia mais significativa e abrangente;

- o entendimento de que a alimentação saudável é direito humano, compreendendo um padrão alimentar
adequado às necessidades biológicas, sociais e culturais dos indivíduos, de acordo com as fases da vida e
com base em práticas alimentares que assumam os significados socioculturais dos alimentos;

- o compromisso de a Secretaria Municipal de Educação oferecer uma alimentação de qualidade e de valor
nutricional balanceado, necessários ao desenvolvimento dos educandos;

- a necessidade de levar os educandos a perceberem a importância da alimentação saudável para o seu
desenvolvimento,

RESOLVE:

Art. 1º - Fica instituído o Programa “Na mesma Mesa” nas Escolas Municipais de Educação Infantil- EMEIs,
Escolas Municipais de Ensino Fundamental-EMEFs , Escolas Municipais de Ensino Fundamental e Médio-
EMEFMs e Escolas Municipais de Educação Bilingue para Surdos — EMEBSs, destinado aos educandos
matriculados no Infantil | e II das EMEIs e educandosmatriculados no 1º ao 5º anos do Ensino Fundamental.

5 1ª - O Programa ora instituído deve ser entendido como a criação de um novo espaço de aprendizagem
conjunta educando-educador, de vivências, de sociabilidade, da importância da comensalidade como
momento de formação do ser e de identidade e construção de valores.

5 2º - O Programa de que trata esta Portaria, envolverá os profissionais da educação, as crianças e
adolescentes para, juntos, construírem um conhecimento crítico, fortalecendo as condições para o
desenvolvimento de hábitos alimentares saudáveis e as relações de convivência e sociabilidade.

ê 3º - O Programa, nas demais etapas e modalidades da Educação Básica, será implantado,
progressivamente, na forma a ser estabelecida em Portaria específica.

Art. 2º - O Programa “Na mesma Mesa" tem como objetivo geral o de propiciar a construção de práticas
alimentares saudáveis, considerando o momento da refeição escolar como oportunidade de convívio,
fortalecimento de vínculos, compartilhamento de saberes, tendo o educador fundamental destaque na

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cacllem/secretarias/negociosJuridicos/cadlemhntegra.asp?alt=02072015P%20041452015$M E 1/8
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17/02/2017 Prefeitura da Cidade de São Paulo

formação do comportamento alimentar das crianças e adolescentes matriculados na Rede Municipal de
Ensino.

Art. 3º - São objetivos específicos do Programa:
| - envolver os Profissionais da Educação das Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino de São
Paulo e as crianças e adolescentes, na construção do conhecimento crítico que fortaleça a busca de
condições para desenvolver hábitos alimentares saudáveis na vida;
ll— valorizar os aspectos culturais, sociais, históricos e geográficos de produção de alimentos no espaço
nacional e mundial;

III - promover no espaço das refeições uma maior proximidade entre educandos e educadores e fortalecer
as relações da convivência escolar;

lV — possibilitaro desenvolvimento de conteúdos que envolvam a questão do alimento e da refeição
transversalmente em todo o currículo da educação infantil e do ensino fundamental;

V - formar as pessoas envolvidas direta ou indiretamente com a alimentação escolar como multiplicadores
do tema;

Vl - vincular a alimentação ao desenvolvimento sustentável com discussão de questões abordando temas
como cadeia produtiva, origem dos alimentos, consumo, desperdício de alimentos, meio ambiente, .agroecologia e uso do solo e hortas pedagógicas;

VII — estimular o hábito do alimentar compartilhado também com as famílias.

Art. 4º - O Programa consiste em abrir a possibilidade de educadores e educandos compartilharem do
momento da alimentação (almoço ou jantar), utilizando o mesmo espaço, sistema de distribuição (prato
pronto ou autosserviço) e utensílios.

â 1º - Na fase de implantação, poderão aderir ao Programa as Unidades Educacionais que possuam:

a) gestão mista do Programa de Alimentação, vinculadas às Diretorias Regionais de Educação do Butantã,
Campo Limpo, Santo Amaro e Pirituba/Jaraguá ;

b) gestão direta do Programa de Alimentação, vinculadas às demais DREs.

â 2º - Para aderir ao Programa a Unidade Educacional deverá:

a) inscrever-se no Programa;

b) elaborar um Projeto Didático-Pedagógico, integrado ao Projeto Político-Pedagógico da Unidade .Educacional, observadas as normas estabelecidas na presente Portaria;

c) assegurar que todas as classes/turmasde um turno de funcionamento sejam acompanhadas por um
docente;

d) possibilitar a adesão de outros profissionais da educação envolvidos na alimentação das crianças e
adolescentes;

e) adequar os horários de distribuição das refeições, dentro da jornada regular de trabalho do docente e de
aula dos alunos, a fim de garantir a efetivação do Projeto;

f) encaminhar o Projeto para análise e aprovação do Supervisor Escolar.

5 4ª - A adesão ao Programa será feita com inscrição da Unidade Educacional interessada, por meio de e-
mail encaminhado ao Supervisor Escolar responsável pelo acompanhamento da escola, a DOT-P e ao
Cogestor de Merenda da DRE, no período de 02 a 24/07/15.

% 5º - Aprovados os Projetos, cada DRE deverá encaminhar à SME/DOT e ao SME/DAE, no dia 03/08/15,
lista única das Unidades Educacionais e respectivos números de Profissionais da Educação participantes do
projeto, escalonando—as de acordo com as melhores condições para execução do Prºjeto.

Lu».ll.........')N.,.zAu. ...,. ._.— ,.... . I.../......II..._.. l----..4-_:--/__-..-_:-- :. ._:.4:,_--l--..u,_.._.::...;AN.“A—-n-|;_rv>n7nn4:|30/ ')nnA1AEOn4RCMII: 0/9
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5 6º - Conhecida a dimensão da adesão ao Programa, o Departamento de AlimentaçãoPEsc
providenciará o abastecimentodas unidades com projetos aprovados, de acordo com a disp
recursos financeiros, respeitado o escalonamentoencaminhado pela DRE. Br

5 ?º - O Projeto terá início a partir de setembro de 2015, de acordo com o cronograma de a
DAE.

Dí—DAEZOlô
ibiIidade de

feblnªrêlãto do

Art. 5º - Caberá aos Profissionais de Educação envolvidos no projeto:

I — acompanharos educandos nos horários estipulados para as refeições e se alimentar com eles;

Il — utilizar os horários de refeição para a prática do ato de comer;

lll - estimular as crianças a experimentarem novos alimentos;

IV — favorecer a criação de hábitos de alimentação saudáveis;

V — articular a experiência das refeições com os conteúdos curriculares trabalhados;

VI — incentivar a promoção da alimentação saudável como melhoria da qualidade de vida dos educandos e
das famílias;

VII — explorar os tempos e espaços possíveis para as atividades relacionadas à alimentação, com ênfase ao
.iomento da refeição;
VIII — estabelecer mais uma relação de convívio entre educandos e educadores;

IX — possibilitar a valorização dos aspectos socioculturais da alimentação: comensalidade; aspectos
emocionais, sociabilidade no momento da refeição e cultura alimentar da comunidade.

& 1º - Para participação no projeto, os Profissionais de Educação não poderão solicitar dietas especiais

(hipossódica, celíacos, diabéticos, etc.) no compartilhamento das refeições .

& 2º - Os Profissionais de Educação participarão do Projeto dentro da sua jornada diária de trabalho.

Art. 6º - Caberá a Equipe Gestora da Unidade Educacional:

I — promover a discussão com toda a comunidade educativa quanto à importância da adesão ao Programa,
bem como definir as diretrizes para sua implantação;
ll — elaborar, em conjunto com a equipe docente, 0 Projeto “Na mesma mesa”;

lII — assegurar as condições adequadas de desenvolvimento do Projeto, em especial, no que se refere ao
mobiliário;

IV — programar reuniões de pais que incentivem a discussão e a reflexão quanto à importância da
alimentação saudável;

V — promover palestras sobre alimentação saudável envolvendo as famílias e a comunidade;

Vl — reorganizar os horários de intervalo e os tempos das refeições, adequando-os aos horários sociais,
sendo compreendidos dentro da jornada dos profissionais envolvidos.

VII — envolver os profissionais da educação favorecendo o desenvolvimento do Projeto;

Vlll - coordenar a execução e avaliação do Projeto.

lX- registrar diariamente o número de profissionais da educação que compartilharam a refeição para
apontamento no relatório de refeições servidas.

X- Os profissionais de educação participantes do Projeto compartilharão do momento da alimentação com
direito ao porcionamento de alimentos similar ao servido nas Escolas Municipais de Ensino Fundamental.

Art. 7º - Caberá às Equipes de Apoio das Unidades Educacionais envolvidas:

http://www3.prefeiturasp.gov.br/cadlem/secretarias/negociosJuridicos/cadlem/integra.asp?alt=02072015P%2004145201SSME 3/8
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I — participar da elaboração do Projeto em todas as suas etapas;
ll — auxiliar na organização das turmas e acomodação das crianças nos horários das refeições;
Ill — apoiar os docentes no desenvolvimento/execução do Projeto;

IV — auxiliar os educandos nas suas necessidades, durante as refeições;

Art. 8º - Caberá ao Supervisor Escolar:

| — proceder à análise dos Projetos inscritos, mediante o alinhamento ao Projeto Politico-Pedagógico da UE;

ll — autorizar/orientar a readequação dos horários para a execução do Projeto;
lll - acompanhar a execução e avaliação do Projeto.

Art. 9º - Caberá à Secretaria Municipal de Educação:
I — selecionar e escalonar as Unidades Educacionais inscritas para a adesão ao Programa;

II — incluir os participantes para o recebimento da alimentação;

lll — apoiar as Unidades Educacionais participantes; .IV — ofertar cursos de formação que auxiliem o desenvolvimento do Programa, por meio de parcerias;

V — fornecer subsídios que auxiliem no aprimoramento do Programa;

VI —— organizar encontros/seminários que divulguem as práticas bem sucedidas.

Art. 10 — Os casos omissos ou excepcionais deverão ser resolvidos pelas Diretorias Regionais de Educação,
ouvida, se necessário, a Secretaria Municipal de Educação / Departamento de Alimentação Escolar.

Art. 11 — Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

REPUBLICAÇÃO

PORTARIA 4145/15 - SME

DE 01 DE JULHO 2015

POR CONTER INCORREÇÓESNO DOC DE 02/07/15

Institui o Programa “Na mesma Mesa” para as Escolas Municipais de Educação Infantil- EMEIs, Escolas
Municipais de Ensino Fundamental-EMEFs , Escolas Municipais de Ensino Fundamental e Médio- EMEFMs
e Escolas Municipais de Educação Bilingue para Surdos — EMEBSs, na forma que especifica e dá outras
providências.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e CONSIDERANDO:

- a necessidade de se abordar o tema “Alimentação e Nutrição” perpassando o currículo da educação infantil
e do ensino fundamental nas Unidades Educacionais visando ao desenvolvimento de práticas saudáveis de
vida, na perspectiva da segurança alimentar e nutricional;

- o papel relevante das escolas enquanto promotoras de estratégias sociais e educativas que permitam que
os aspectos tradicionalmente conhecidos da oferta de alimentação na escola sejam adequados de modo a
torna-Ia mais significativa e abrangente;

- o entendimento de que a alimentação saudável é direito humano, compreendendo um padrão alimentar
adequado às necessidades biológicas, sociais e culturais dos indivíduos, de acordo com as fases da Vida e
com base em práticas alimentares que assumam os significados socioculturais dos alimentos;

- o compromisso de a Secretaria Municipal de Educação oferecer uma alimentação de qualidade e de valor
nutricional balanceado, necessários ao desenvolvimento dos educandos;
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- a necessidade de levar os educandos a perceberem a importância da alimentação saudar mame/emm
desenvolvimento,

o Lucchetti
RF 11.455

Art. 1º - Fica instituído o Programa “Na mesma Mesa" nas Escolas Municipais de Educaçã fantil- EMEIs,
Escolas Municipais de Ensino Fundamental—EMEFs , Escolas Municipais de Ensino Funda ntal e Médio-
EMEFMs e Escolas Municipais de Educação Bilíngue para Surdos — EMEBSs, destinado aos educandos
matriculados no Infantil | e ll das EMEIs e educandosmatriculados no 1º ao 5º anos do Ensino Fundamental.

RESOLVE:

5 1ª — O Programa ora instituído deve ser entendido como a criação de um novo espaço de aprendizagem
conjunta educando-educador, de vivências, de sociabilidade, da importância da comensalidade como
momento de formação do ser e de identidade e construção de valores.

& 2º - O Programa de que trata esta Portaria, envolverá os profissionais da educação, as crianças e
adolescentes para, juntos, construírem um conhecimento crítico, fortalecendo as condições para o
desenvolvimento de hábitos alimentares saudáveis e as relações de convivência e sociabilidade.

& 3º - O Programa, nas demais etapas e modalidades da Educação Básica, será implantado,
progressivamente, na forma a ser estabelecida em Portaria específica.

Art. 2º - O Programa “Na mesma Mesa” tem como objetivo geral o de propiciar a construção de práticas
Iimentares saudáveis, considerando o momento da refeição escolar como oportunidade de convívio,
rtalecimento de vínculos, compartilhamento de saberes, tendo o educador fundamental destaque na

formação do comportamento alimentar das crianças e adolescentes matriculados na Rede Municipal de
Ensino.

Art. 3º - São objetivos específicos do Programa:

| - envolver os Profissionais da Educação das Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino de São
Paulo e as crianças e adolescentes, na construção do conhecimento crítico que fortaleça a busca de
condições para desenvolver hábitos alimentares saudáveis na vida;

II— valorizar os aspectos culturais, sociais, históricos e geográficos de produção de alimentos no espaço
nacional e mundial;

III - promover no espaço das refeições uma maior proximidade entre educandos e educadores e fortalecer
as relações da convivência escolar;

IV — possibilitar o desenvolvimento de conteúdos que envolvam a questão do alimento e da refeição
transversalmenteem todo o currículo da educação infantil e do ensino fundamental;. - formar as pessoas envolvidas direta ou indiretamente com a alimentação escolar como multiplicadores
do tema;

Vl - vincular a alimentação ao desenvolvimento sustentável com discussão de questões abordando temas
como cadeia produtiva, origem dos alimentos, consumo, desperdício de alimentos, meio ambiente,
agroecologia e uso do solo e hortas pedagógicas;

VII — estimular o hábito do alimentar compartilhado também com as famílias.

Art. 4º - O Programa consiste em abrir a possibilidade de educadores e educandos compartilharem do
momento da alimentação (almoço ou jantar), utilizando o mesmo espaço, sistema de distribuição (prato
pronto ou autosserviço) e utensílios.

5 1ª - Na fase de implantação, poderão aderir ao Programa as Unidades Educacionais que possuam:
a) gestão mista do Programa de Alimentação, vinculadas às Diretorias Regionais de Educação do Butantã,
Campo Limpo, Santo Amaro e Pirituba/Jaraguá ;

b) gestão direta do Programa de Alimentação, vinculadas às demais DREs.

ê 2º - Para aderir ao Programa a Unidade Educacional deverá:

a) inscrever-se no Programa;
http:/lwww3.prefeiturasp.gov.br/cadlem/secretarias/negociosJuridicos/cadlem/integra.asp?alt= 02072015P%200414520158M E 5/8
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b) elaborar um Projeto Didático-Pedagógico, integrado ao Projeto Politico-Pedagógico da Unidade
Educacional, observadas as normas estabelecidas na presente Portaria;

c) assegurar que todas as classes/turmasde um turno de funcionamento sejam acompanhadas por um
docente;

d) possibilitar a adesão de outros profissionais da educação envolvidos na alimentação das crianças e
adolescentes;

e) adequar os horários de distribuição das refeições, dentro da jornada regular de trabalho do docente e de
aula dos alunos, a fim de garantir a efetivação do Projeto;

f) encaminhar o Projeto para análise e aprovação do Supervisor Escolar.

5 3º - Poderão ser autorizadas outras formas de adesão ao Programa diversa da prevista na alínea “c” do 5
2º deste artigo desta Portaria, mediante proposta fundamentada da Unidade Educacional.

ê 4º - A adesão ao Programa será feita com inscrição da Unidade Educacional interessada, por meio de e—

mail encaminhado ao Supervisor Escolar responsável pelo acompanhamento da escola, a DOT-P e ao
Cogestor de Merenda da DRE, no período de 02 a 24/07/15.

5 5ª - Aprovados os Projetos, cada DRE deverá encaminhar à SME/DOT e ao SME/DAE, no dia 03/08/15,
lista única das Unidades Educacionais e respectivos números de Profissionais da Educação participantes d.projeto, escalonando-asde acordo com as melhores condições para execução do Projeto.

5 Gº - Conhecida a dimensão da adesão ao Programa, o Departamento de Alimentação Escolar - DAE,
providenciará o abastecimento das unidades com projetos aprovados, de acordo com a disponibilidade de
recursos financeiros, respeitado o escalonamento encaminhado pela DRE.

5 ?º - O Projeto terá início a partir de setembro de 2015, de acordo com o cronograma de abastecimentodo
DAE.

Art. 5º - Caberá aos Profissionais de Educação envolvidos no projeto:

l — acompanhar os educandos nos horários estipulados para as refeições e se alimentar com eles;

ll — utilizar os horários de refeição para a prática do ato de comer;

lll — estimular as crianças a experimentarem novos alimentos;

IV — favorecer a criação de hábitos de alimentação saudáveis;

V — articular a experiência das refeições com os conteúdos curriculares trabalhados; .
Vl — incentivar a promoção da alimentação saudável como melhoria da qualidade de vida dos educandos e
das famílias;

VII — explorar os tempos e espaços possíveis para as atividades relacionadas à alimentação, com ênfase ao
momento da refeição;

VIII — estabelecer mais uma relação de convívio entre educandos e educadores;
IX — possibilitar a valorização dos aspectos socioculturais da alimentação: comensalidade; aspectos
emocionais, sociabilidade no momento da refeição e cultura alimentar da comunidade.

é 1º - Para participação no projeto, os Profissionais de Educação não poderão solicitar dietas especiais

(hipossódica, celiacos, diabéticos, etc.) no compartilhamento das refeições .

5 2ª - Os Profissionais de Educação participarão do Projeto dentro da sua jornada diária de trabalho.

Art. 6º - Caberá a Equipe Gestora da Unidade Educacional:

I — promover a discussão com toda a comunidade educativa quanto à importância da adesão ao Programa,
bem como definir as diretrizes para sua implantação;
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II — elaborar, em conjunto com a equipe docente, 0 Projeto “Na mesma mesa"; Proc.“

“[º 01-570 / 2016
lll — assegurar as condições adequadas de desenvolvimento do Projeto, em especial,
mobiliário;

O
Lucc ettai

F 11.455
IV — programar reuniões de pais que incentivem a discussão e a reflexão quanto à importânc a da
alimentação saudável;

V — promover palestras sobre alimentação saudável envolvendo as famílias e a comunidade;

VI — reorganizar os horários de intervalo e os tempos das refeições, adequando-os aos horários sociais,
sendo compreendidos dentro da jornada dos profissionais envolvidos.

Vll — envolver os profissionais da educação favorecendo o desenvolvimento do Projeto;

VIII - coordenar a execução e avaliação do Projeto.

IX- registrar diariamente o número de profissionais da educação que compartilharam a refeição para
apontamento no relatório de refeições servidas.

X- Os profissionais de educação participantes do Projeto compartilharão do momento da alimentação com
direito ao porcionamento de alimentos similar ao servido nas Escolas Municipais de Ensino Fundamental.

.Art. 7º - Caberá às Equipes de Apoio das Unidades Educacionais envolvidas:
l — participar da elaboração do Projeto em todas as suas etapas;
II — auxiliar na organização das turmas e acomodaçãodas crianças nos horários das refeições;
III - apoiar os docentes no desenvolvimento/execução do Projeto;

IV — auxiliar os educandos nas suas necessidades, durante as refeições;

Art. 8º - Caberá ao Supervisor Escolar:

| — proceder à análise dos Projetos inscritos, mediante o alinhamento ao Projeto Politico-Pedagógico da UE;

II — autorizar/orientar a readequação dos horários para a execução do Projeto;
IlI - acompanhara execução e avaliação do Projeto.

Art. 9º - Caberá à Secretaria Municipal de Educação:

I — selecionar e escalonar as Unidades Educacionais inscritas para a adesão ao Programa;

II -— incluir os participantes para o recebimento da alimentação;

III — apoiar as Unidades Educacionais participantes;

lV — ofertar cursos de formação que auxiliem o desenvolvimento do Programa, por meio de parcerias;

V — fornecer subsídios que auxiliem no aprimoramento do Programa;

VI — organizar encontros/seminários que divulguem as práticas bem sucedidas.

Art. 10 — Os casos omissos ou excepcionais deverão ser resolvidos pelas Diretorias Regionais de Educação,
ouvida, se necessário, a Secretaria Municipal de Educação / Departamento de Alimentação Escolar.

Art. 11 — Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

http:/lwww3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negociosJuridicos/cadlem/integra.asp?alt=02072015P%2004145201SSME 7/8

M
at

ér
ia

 P
L 

57
0/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 M
AR

CO
N.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

68
47

4.

autuado por ANDRÉ MARCON em 11/01/2018 18:28:00.

 fls. 73



17/02/2017 Prefeitura da Cidade de São Paulo

Prefeitura da Cidade de São Paulo | Expediente | Portal e inclusão Digital | São Paulo, 17 de Fevereirode 2017 | Contato | Mapa do site |

Lu.—“II.. ....n ».,Jãu. ...- .» ..». . |___/._- __n_|;_nnn-lnn4|:nol GMAA Acºndzolull: OIQ

M
at

ér
ia

 P
L 

57
0/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 M
AR

CO
N.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

68
47

4.

autuado por ANDRÉ MARCON em 11/01/2018 18:28:00.

 fls. 74



FoIh _54
Pro . Nº 01-570 / 2016

uno Lucchetti
RF 11.455

CÃlªARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
ªeareãsrla ªeraê tªsrêementw
ãssmãaris de ííêemmemfaçãa

Éíªâââgêêê fãs:—i: ªsas.,rtmtâaçâe de tegísêetwe

PROJETO DE LEI 01-00302/2016do VereadorSenival Moura (PT)
"Dispõe sobre as diretrizes básicas da alimentação escolar do Município de São Paulo

e institui o ProgramaMunicipal de Alimentação Escolar - PMAE e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A:

Art. lº Para os efeitos desta Lei, entende-se por alimentação escolar todo alimento
oferecido no ambiente escolar, independentemente de sua origem, durante o período letivo.

Art. 2º São diretrizes da alimentação escolar no Municipio de São Paulo:
I - o emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso de

alimentos variados, seguros, que respeitem a cultura, o bem-estar, as tradições e os hábitos
alimentares saudáveis, contribuindo para o crescimento e o desenvolvimentodos alunos e para
a melhoria do rendimento escolar, em conformidade com a sua faixa etária e seu estado de
saúde, em especial dos que necessitam de atenção específica e dietas especiais, neles
incluindo os alunos intolerantes ao leite, ovos e glúten, celíacos e outros alimentos que por
ventura provoquem alergias, reações ou patologias adversas;

|I — a inclusão da educação alimentar e nutricional no processo de ensino e
aprendizagem, que perpassa pelo currículo escolar, abordando o tema alimentação e nutrição
e o desenvolvimentode práticas saudáveis de vida, na perspectiva da segurança alimentar e
nutricional;

IlI - a universalidadedo atendimento a todos os alunos matriculados na rede pública de
educação básica, em especial, os intolerantes ao leite, ovos e glúten, celíacos e outros ,

alimentos que por ventura provoquem alergias, reações ou patologiasadversas:
IV - a participação da comunidade no controle social, no acompanhamento das ações

realizadas pelo Município de São Paulo para garantir a oferta da alimentação escolar saudável
e adequada a todos os alunos da rede municipal de ensino, em especial, os intolerantes ao
leite, ovos e glúten, celíacos e outros alimentos que por ventura provoquem alergias, reações
ou patologias adversas;

V — o apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a aquisição de
gêneros alimentícios diversificados, destinados a todos os alunos da rede municipal de ensino,
em especial, para os intolerantes ao leite, ovos e glúten, celíacos e outros alimentos que por '

ventura provoquem alergias, reações ou patologiasadversas, produzidos em âmbito local;
VI - o direito à alimentação escolar, visando a garantir segurança alimentare nutricional

dos alunos, em especial para os intolerantes ao leite, ovos e glúten, celíacos, e outros
alimentos que por ventura provoquem alergias, reações ou patologias adversas, com acesso
de forma igualitária, respeitando as diferenças biológicas entre idades e condições de saúde
dos alunos que necessitem de atenção específica e aqueles que se encontram em
vulnerabilidade social.

Art. 3º A alimentação escolar é direito dos alunos da educação básica pública e dever
do Município e será promovida e incentivada com vistas no atendimento das diretrizes
estabelecidas nesta Lei.

Art. 4º o Programa Municipal de Alimentação Escolar - PMAE tem por objetivo
contribuir para o crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o
rendimento escolar e a formação de hábitos alimentares saudáveis dos alunos, em especial
para os intolerantes ao leite, ovos e glúten, celíacos e outros alimentos que por ventura

M
at

ér
ia

 P
L 

57
0/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 M
AR

CO
N.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

68
47

4.

autuado por ANDRÉ MARCON em 11/01/2018 18:28:00.

 fls. 75



provoquem alergias, reações ou patologias adversas, por meio de ações de educação
alimentar e nutricional e da oferta de refeições que cubram as suas necessidades nutricionais
durante o período letivo.

Art. 5º Os recursos financeiros consignados no orçamento do Município de São Paulo
para execução do PMAE serão repassados em parcelas às escolas municipais através da
SecretariaMunicipal de Educação, observadas as disposições desta Lei.

5 1º A transferência dos recursos financeiros, objetivando a execução do PMAE, será
efetivada automaticamente pela Secretaria Municipal de Educação, mediante depósito em
conta corrente específica.

5 2º Os recursos financeiros de que trata o & 1º deverão ser incluídos nos orçamentos
do Município e serão utilizados exclusivamentena aquisição de gêneros alimentícios voltados a
todos os alunos da rede municipal de ensino, em especial, para os intolerantes ao leite, ovos e
glúten, celíacos.

& 3º o montante dos recursos financeiros de que trata o 5 1º será calculado com base
no número de alunos devidamente matriculados na educação básica pública do município de
São Paulo.

5 4º Para os fins deste artigo, são considerados como parte da rede municipal de
ensino, os alunos matriculados em:

I - creches, pré-escolas e escolas do ensino fundamental e médio qualificadas como
entidades filantrópicas ou por elas mantidas, em especial as de educação especial;

Il - creches, pré-escolas e escolas comunitárias de ensino fundamental e médio
conveniadas com o Município.

Art. 6º A responsabilidade técnica pela alimentação escolar no Município de São Paulo
nas escolas municipais caberá ao nutricionista responsável, que deverá respeitar as diretrizes
previstas nesta Lei e na legislação pertinente, no que couber, dentro das suas atribuições
específicas.

Art. 7º Os cardápios da alimentação escolar deverão ser elaborados pelo nutricionista
responsável com utilização de gêneros alimentícios básicos e de alimentos sem leite, ovos e
glúten, respeitando-se as referências nutricionais, os hábitos alimentares, a cultura e a tradição
alimentar da localidade, pautando-se na sustentabilidade, na alimentação saudável e
adequada, a todos os alunos da rede municipal de ensino, em especial, para os intolerantes ao
leite, ovos e glúten, celíacos.

5 1ª. Para efeito desta Lei, gêneros alimentícios básicos são aqueles indispensáveis à
promoçãode uma alimentaçãosaudável, observada a regulamentação aplicável.

ê 2º. Para efeito desta Lei, alimentos sem leite, ovos e glúten são aqueles
indispensáveis à promoção de uma alimentação saudável aos intolerantes (lactose, celíacos e
outros), observada a regulamentação aplicável.

Art. 8º. A aquisição dos gêneros alimentícios, no âmbito do PMAE, deverá obedecer ao
cardápio planejado pelo nutricionista e será realizada observando-se as diretrizes de que trata
o art. 2º desta Lei.

Art. 9º. Do total dos recursos financeiros repassados pela Secretaria Municipal de
Educação, no âmbito do PMAE, no mínimo 1% (um por cento) deverão ser utilizados na
aquisição de gêneros alimentícios destinados ao atendimento as diretrizes alimentares
constantes do artigo 2º desta lei.

5 1º A aquisição de que trata este artigo, deverá obedecer ao cardápio planejado pelo
Nutricionista, observado as diretrizes desta Lei e, deverá ser realizada por meio de licitação
pública, nos termos da Lei nº 8.666/1993 ou da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, ou,
ainda, por dispensa do procedimento licitatório, desde que os preços sejam compatíveis com
os vigentes no mercado local, observando-se os princípios inscritos no art. 37 da Constituição
Federal, e os alimentos atendam às exigências do controle de qualidade estabelecidas pelas
normas que regulamentama matéria.

âZº Quando a Secretaria Municipal de Educação optar pela dispensa do procedimento
licitatório, a aquisição será feita mediante prévia chamada pública.
Cámara Municipal de São Paulo PL 0302/2016
Secretaria de Documentação Página 2 de 4
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Folh _55
Pro Nº 01—570 / 2016

r no Lucchetti
RF 11.455
deêSº Considera-se chamada pública o procedimento administrativo voltado à sele-

proposta específica para aquisição de gêneros alimentícios descritos neste artigo.
Art. 10. Compete a Secretaria Municipal da Educação propor ações educativas que

perpassem pelo currículo escolar, abordando o tema alimentação e nutrição e o
desenvolvimento de práticas saudáveis de vida, na perspectiva da segurança alimentar e
nutricional para todos os alunos da rede municipal de ensino, em especial, os intolerantes ao
leite, ovos e glúten, celíacos.

Art. 11. Compete ao Município, por meio da Secretaria Municipal da Educação, as
seguintes atribuições:

I — realizar o diagnóstico e o acompanhamento do estado nutricional dos estudantes;
ll - planejar, elaborar, acompanhar e avaliar o cardápio da alimentação escolar de

acordo com a cultura alimentar, a faixa etária, o estado de saúde, em especial, para os
intolerantes ao leite, ovos e glúten, celíacos, acompanhando desde a aquisição dos gêneros
alimentícios, o preparo, a distribuição até o consumo das refeições pelos escolares;

Ill - coordenar e realizar, em conjunto com a direção e com a coordenação pedagógica
da escola, ações de educação alimentar e nutricional.

IV - estabelecer as normas gerais de planejamento, execução, controle, monitoramento
e avaliação do PMAE;

V - realizar a transferência de recursos financeiros visando a execução do PMAE no
Município de São Paulo;

VI - promover a adoção de diretrizes e metas, com vistas na melhoria da qualidade de
vida dos alunos da rede pública da educação básica, em especial, para os intolerantes ao leite,
ovos e glúten, celíacos e outros alimentos que por ventura provoquem alergias, reações ou
patologiasadversas;

VIl - promover o desenvolvimentode estudos e pesquisas objetivando a avaliação das
ações do PMAE, podendo ser feitos em regime de cooperação com entes públicos e privados.

Art. 12. Compete ao Município, ainda, as seguintes atribuições, conforme disposto no 5
1º do art. 211 da Constituição Federal:

| - garantir que a oferta da alimentação escolar se dê em conformidade com as
necessidades nutricionais de todos os alunos, em especial, para os intolerantes ao leite, ovos e
glúten, celíacos e outros alimentos que por ventura provoquem alergias, reações ou patologias
adversas, durante o período letivo, observando as diretrizes estabelecidas nesta Lei, bem
como o disposto no inciso VII do art. 208 da Constituição Federal.

ll - promover estudos e pesquisas que permitam avaliar as ações voltadas para a
alimentação escolar, desenvolvidas no âmbito das respectivas escolas;

lII - promover a educação alimentar e nutricional, sanitária e ambiental nas escolas sob
sua responsabilidade administrativa, com o intuito de formar hábitos alimentares saudáveis aos
alunos atendidos, em especial, para os intolerantes ao leite, ovos e glúten, celíacos e outros
alimentos que por ventura provoquem alergias, reações ou patologias adversas, mediante
atuação conjunta dos profissionais de educação e do responsável técnico de que trata o art. 6º
desta Lei;

IV - promover e executar ações de saneamento básico nos estabelecimentos escolares
sob sua responsabilidade, na forma da legislaçãopertinente;

V - divulgar em locais públicos informações acerca do quantitativo de recursos
financeiros gastos na execução do PMAE;

Art. 13. Os casos omissos ou excepcionais serão analisados pela Secretaria Municipal
de Educação.

Art. 14. As despesas eventualmente decorrentes da presente Lei e de sua execução
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas quando necessárias.

Art. 15. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo PL 0302/2016
Secretaria de Documentação Página 3 de 4
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Sala das Sessões, em As Comissões competentes."

Este texto não substitui o publicado no Diário O'riciai da Cidade em 22706201

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sg.gov.br; *
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6
º 01-570 / 2016

no Lucchetti
RF 11.455

CÁMARAMUNJCIPALDE

sÃo PAULO
Seãmââzâa Gemmª: tªªfaâwnêtwâía?
: €?“ ãe às aaumemagâà

Wii:? são mgãsâmêus

PROJETO DE LEI 01-00005/2017do Vereador Mario Covas Neto (PSDB)
"Autoriza a Prefeitura a fornecer merenda escolar, cesta básica ou cartão alimentação

durante o período de férias ou recesso escolar aos alunos da rede pública e dá outras
providências.

A Câmara Municipalde São Paulo DECRETA:
Art. 1º Fica autorizada a Prefeitura do Município de São Paulo a fornecer alimentação

de qualidade aos alunos da rede pública municipal de ensino durante o período de férias e
recesso escolar.

Art. 2º O fornecimento desta alimentação poderá se dar das seguintes formas:
I - Dentro das Escolas;
II - Entrega de cesta básica;
III - Cartão-Alimentação.
Art. 3º O fornecimento de merenda na forma do inciso I do artigo 2º se dará no mesmo

horário e da mesma forma como fornecido durante o período letivo.

Art. 4º Caso a Prefeitura opte pela entrega de cesta básica, esta deverá ser entregue
ao responsável legal dos alunos em até 3 (três) dias contados da data do recesso ou das
férias.

Art. 5º A Prefeitura poderá, ainda, fornecer um Cartão-Alimentação, que permitirá que o
responsável legal dos alunos adquiram alimentos em estabelecimentos previamente
cadastrados pelo poder público.

ê1º O cartão só poderá ser utilizado no período de recesso ou férias;
êZº Os créditos inseridos no Cartão-Alimentação não serão cumulativos, perdendo o

benefício aquele que não o utilizar dentro do prazo estabelecido.
Art. 6º O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias a

contar da data de sua publicação.
Art. 7º As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8º A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as

disposições em contrário.

Sala das sessões, 01/07/2016.
As Comissões competentes."

Este texto não substitui o publiCado noíDiá'“ *"Óflcialdaíçidade em 02]
'

Para informações sobre este projeto; Vieiteo sitewww.cama'ras
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CÃÍQÃRA MUNICIPALDE

SÃO PAULO
pl0570-16

PARECER CONJUNTO Nºlª'lªâl/ZmDAS COMIssõES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO,

JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTlCíPATIVA; DE POLiTICA URBANA, METROPOLITANA E

MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E

ESPORTES; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº

0570/2016.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que institui o
Programa “Segunda sem Carne—", 3 ser implantado na rede de ensino no âmbito do
Municipio de São Paulo.

De acordo com a proposta, São objetivos da medida a conscientização dos benefícios
obtidos a partir do consumo de alimentos sem proteína de origem animal; conscientizar as
gerações futuras sobre os impactos ambientais causados pela produção em larga escala de
animais para humano, e estimular a formação de outros hábitos alimentares.

Sob o aspecto juridico nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei, nos termos
do art. 30, I e V, da Constituição Federal e artigos 13, l, combinado com o art. 37 da Lei
Orgânica do Município, que dispõem caber a municipalidade legislar sobre assuntos de
interesse local.

Quanto à proteção do meo ambiente, é cediço que o Município detém competência
legislativa suplementar para legislar sobre o tema, com respaldo no artigo 30, inciso II, da
Constituição Federal.

Não bastasse, o artigo 23, inciso Vl, da Constituição Federal determina que é competência
comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios proteger o meio
ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas.

Deste modo, diante de todo o exposto, somos pela LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes entendem inegável o interesse público da
proposta, razão pela qual se manifestam

FAVORAVELMENTE ao projeto.

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor,
vez que as despesas com a exeCLÇão do projeto correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias.

4 "“ .,! '
_% uva/ui»

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 wwwcarnarasºgovbr
pl0570-16J conj
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CÃIQARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
pl0570-16

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Sala das Comissões Reunidas,

533310 DE CONSTlflÍUlÇÃO; JUSTIÇA E LEQISLAÇÃO PARTICIPATIVA
É“ rª ,,

luª ª ,
ll u.,A [&'/wª

M Tàjêova's Neto Janaina Lima

José Police Neto ' Digilio
X Sandra Tadei

Caio Miranda Carneiro

:)

a rancme ClaudInho de Souza

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

Fabio Riva Eduardo Matarazzo Suplicy

Edir Sales

Dalton Silvano C. milo Cristófaro

Gilson Barreto Toninho Paiva

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 33964000 www.camarasggovbr
pl0570—16 J conj
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CÃEÁARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
pl0570—16

Alfredinho

COMISSÃODE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

Eliseu Gabriel Arselino Tatto Celso Jatene

George Hato David Soares

ToninhoVespoli Claudio Fonseca

comssÃo DE FINAÉÇXAS E ORÇAMENTO
:. ª» «

a XX

XC
; ";

' l' '“ 1

X
,

, . "£ FJ & .
Aurelio Nomura Jair Tatt

,

elix

Rodrigo Goulart Ricard Lines

Ni,! ,,

Ota Zé Turin " Reginaldo Tripoli

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 wwwcamarasggovbr
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